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RESUMO 

 

SILVA, K. L. Construção e validação de cartilha educativa para prevenção da violência 

sexual na adolescência. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2015. 

 

A violência sexual acarreta consequências em todos os âmbitos do desenvolvimento humano, 

especialmente quando acontece na adolescência. É necessário que profissionais de diversos 

setores da sociedade formulem estratégias de enfrentamento e prevenção da violência sexual, 

facilitando a abordagem dessa temática. Com esse intuito, as tecnologias educativas se 

destacam como auxiliares nas atividades de educação em saúde. Diante disso, objetivou-se 

construir e validar uma cartilha educativa digital voltada para prevenção da violência sexual 

na adolescência. Trata-se de pesquisa metodológica e de validação, desenvolvida de acordo 

com as etapas de construção de material educativo digital proposto por Falkembach, a qual 

constou: análise e planejamento com a realização de revisão de literatura e dois grupos focais 

realizados com adolescentes na escola, modelagem, implementação, avaliação e distribuição. 

Após a finalização da construção do material, iniciou-se a fase de validação realizada por sete 

juízes nas áreas de educação em saúde e violência sexual, e a avalição do material educativo 

com 196 adolescentes com idades entre 10 e 13 anos. O estudo obedeceu aos aspectos éticos e 

legais das pesquisas envolvendo seres humanos, de acordo com o CAAE: 

26440614.1.0000.5054. A revisão de literatura mostrou que os temas mais abordados foram 

as consequências da violência sexual. A partir dos resultados dos grupos focais, pôde-se 

evidenciar que os adolescentes conheciam a problemática, mas reduziam a ocorrência da 

violência sexual ao estupro; consideraram o sexo feminino mais susceptível e desconheciam a 

ocorrência da violência sexual no sexo masculino; consideraram o agressor como maníaco e 

de fácil identificação; evidenciaram a realidade da violência intrafamiliar, destacando o papel 

do pai e do padrasto, e não conseguiram identificar os comportamentos que os tornavam mais 

vulneráveis à ocorrência da violência sexual. A cartilha foi construída com base nos 

resultados da revisão de literatura e dos grupos focais, apresentando informações sobre: o 

conceito e os tipos de violência sexual; os direitos sexuais e reprodutivos; as estatísticas sobre 

a ocorrência desse agravo; o perfil dos agressores sexuais; o uso da internet como local 

propício à ocorrência da violência sexual; e apresenta como devem ocorrer as denúncias dos 

agressores e o atendimento às vítimas; as leis que asseguram o adolescente e as ações para 

desenvolver atitudes protetivas. Em relação à validação dos juízes, os itens obtiveram Índice 

de Validade de Conteúdo acima de 0,8, o que permite concluir que o material foi validado 

quanto aos objetivos, à estrutura, à apresentação e à relevância da cartilha. Na avaliação dos 



adolescentes, o material educativo é relevante, interessante, acessível, bem estruturado, 

atrativo, e poderá auxiliar na adoção de comportamentos preventivos quanto à problemática 

da violência sexual. Conclui-se que a cartilha educativa digital pode ser considerada válida 

para o uso com os adolescentes, no que se refere à prevenção da violência sexual, de forma 

inovadora, persuasiva, contribuindo para promoção da saúde em Unidade de Saúde e escolas. 

Recomenda-se que essa tecnologia seja utilizada pela equipe multiprofissional, no que se 

refere às estratégias de prevenção da violência sexual na adolescência. 

 

Palavras-chave: Tecnologia Educativa. Promoção da Saúde. Enfermagem. Violência Sexual. 

Adolescente. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

SILVA, K. L. Construction and validation of educational booklet for the prevention of 

sexual violence in adolescence. Doctoral Thesis – Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 

2015. 

 

Sexual violence affects all areas of human development, particularly when it occurs in 

adolescence. Thus, it is necessary that professionals from various sectors of society formulate 

coping and prevention strategies for sexual violence, facilitating the approach to this theme. 

With this purpose, educational technologies emerge as auxiliaries in health education 

activities. In this context, this study aimed to construct and validate a digital educational 

booklet aimed at preventing sexual violence in adolescence. It is a methodological and 

validation research developed according to the stages of construction of digital educational 

materials proposed by Falkembach, which comprised: analysis and planning, through 

literature review and two focus groups conducted with adolescents at school; modeling; 

implementation; evaluation; and distribution. After the material construction, the evaluation 

stage took place, carried out by seven judges in the areas of health education and sexual 

violence and by 196 adolescents aged between 10 and 13 years on the educational material. 

The study followed the ethical and legal aspects of research involving human beings, 

according to CAAE No. 26440614.1.0000.5054. Literature review showed that the 

consequences of sexual violence were the themes most approached. Results of the focus 

group show that despite knowing the problem, adolescents reduce the occurrence of sexual 

violence to rape; consider females more prone to and are unaware of the occurrence of sexual 

violence in males; consider the offender a maniac and easily identifiable; reveal the reality of 

domestic violence highlighting the role of father and stepfather; and fail to identify the 

behaviors that make them more vulnerable to the occurrence of sexual violence. The booklet 

was constructed based on the results of the literature review and focus groups, presenting 

information about the concept and types of sexual violence; sexual and reproductive rights; 

statistics on the occurrence of this injury; the profile of sex offenders; the Internet as a place 

favorable for the occurrence of sexual violence; and presents how to report offenders and 

assist victims; laws that protect adolescents, and actions to develop protective attitudes. As for 

the judges’ validation, all items presented Content Validity Index above 0.8, indicating that 

the material was validated on the objectives, structure, presentation, and relevance of the 

booklet. According to the assessment of adolescents, the educational material is relevant, 



interesting, accessible, well-designed, attractive, and may assist in the adoption of preventive 

behaviors as regards sexual violence. It is concluded that digital educational booklet can be 

considered valid for implementation among adolescents in relation to the prevention of sexual 

violence in an innovative and persuasive way, contributing to health promotion in Basic 

Health Units and schools. It is recommended that this technology is used by a 

multidisciplinary team with regard to strategies to prevent sexual violence in adolescence. 

 

Keywords: Educational Technology. Health Promotion. Nursing. Sexual Violence. 

Adolescent. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As experiências e reflexões proporcionadas pelo desenvolvimento da pesquisa 

intitulada Adolescentes vítimas de violência sexual: crenças e valores relacionados à 

prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e AIDS, durante o mestrado, 

possibilitaram perceber que a violência sexual acarreta muitas consequências na vida das 

adolescentes, em particular no âmbito da sexualidade, por estarem na fase de 

desenvolvimento da identidade pessoal e sexual (SILVA, 2011). 

Os resultados deste estudo despertaram o interesse de trabalhar com a prevenção 

da violência sexual na adolescência, tendo em vista que as consequências dessa agressão são 

danosas, inúmeras e com impactos, muitas vezes, irreversíveis para o desenvolvimento 

humano. Em relação às consequências, a violência sexual ocasiona distúrbios ao 

desenvolvimento biológico, psicossocial e sexual das vítimas. Essa modalidade de crime pode 

ser definida como qualquer ato sexual, de caráter hetero ou homossexual, no qual a vítima é 

usada para obtenção do prazer sexual do agressor (MAGALHÃES et al., 2009).  

Esse tipo de violência pode ser evidenciado em todas as faixas etárias, mas 

ressalta-se que atinge frequentemente crianças e adolescentes, em especial do sexo feminino, 

pois está relacionada às questões sociais e culturais, refletindo as relações de gênero com as 

desigualdades entre os homens e as mulheres, e a dominação dos mais velhos sobre os mais 

novos (RAMOS; MEDICCI; PUCCIA, 2009). 

No contexto mundial, a violência sexual continua a ser uma realidade presente na 

vida de crianças e adolescentes, independentemente da condição econômica, social, cultural, 

religiosa ou étnica. Estima-se que, a cada ano, 12 milhões de pessoas sejam vítimas de tais 

injúrias, 36,0% de meninas, e 29,0% de meninos. Aproximadamente, 120 milhões de meninas 

em todo o mundo foram vítimas de violência sexual, sendo provável que em determinadas 

partes do mundo, os adolescentes correm maior risco, como é o caso da África, em que se 

verifica que 13 dos 18 países na África subsariana apresentam altas taxas de prevalência da 

violência sexual (NICHOLS et al., 2014; UNICEF, 2014). 

A violência sexual não está presente apenas em países pobres, pois no caso dos 

Estados Unidos (EUA), estima-se que uma em quatro mulheres sofre alguma forma de 

violência sexual durante a vida. Cerca de 680.000 casos de estupro ocorrem por ano nos EUA, 

sendo que apenas 10% a 20% deles são denunciados (SANTANA, 2011; BRASIL, 2012). 

Na América Latina e no Caribe, a violência sexual é um grave problema de saúde 

pública que viola os direitos humanos e merece atenção especial, em virtude das 
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consequências na vida das vítimas, principalmente crianças e adolescentes que estão em fase 

de desenvolvimento (CONTRERAS et al., 2010). 

No Brasil, a violência sexual é a quarta violação mais recorrente contra crianças e 

adolescentes denunciada no Disque Direitos Humanos. Nos três primeiros meses deste ano, 

foram denunciados 4.480 casos de violência sexual, o que representa 21% das mais de 20 mil 

demandas relacionadas a violações de direitos da população infanto-juvenil, registradas entre 

janeiro e março de 2015 (BRASIL, 2015). 

Segundo os dados da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do Estado 

do Ceará (SSPDS-CE), no primeiro semestre de 2015, 623 crianças e adolescentes do Ceará 

sofreram algum tipo de violência sexual. Desse total, 534 eram meninas, e 89 meninos; em 

relação à faixa etária, 52,4% tinham entre 10 e 15 anos, sendo que a idade de maior 

ocorrência é 13 anos (CEARÁ, 2015). 

Ressalta-se que esses números não refletem a realidade da ocorrência dos fatos, 

pois devido à subnotificação e à falta de denúncias, a maioria dos casos fica oculta. Desta 

forma, esses números retratam os casos cuja gravidade ou consequência demandou 

atendimento do sistema de saúde. Estimativas indicam que uma em quatro meninas, e um 

entre seis meninos são vítimas de violência sexual antes de completar 18 anos 

(HOHENDORFF et al., 2012; DREZETT, 2013). 

Alguns estudos destacam que a adolescência é uma das faixas etárias mais 

acometidas pela violência sexual (OSHITAKA et al., 2011). A violência sexual é uma 

problemática grave e com consequências duradouras que podem prejudicar todas as áreas da 

vida de quem sofre este tipo de violência. Quando ocorre na adolescência, configura-se ainda 

mais grave, por essa etapa da vida se caracterizar como uma das mais complexas, pelo fato de 

a pessoa estar marcada por mudanças e adaptações ao desenvolvimento biológico, 

psicossocial e sexual (MAZZARDO, 2012). 

Dessa forma, o adolescente fica com a identidade marcada pela violência sexual e 

estabelece representações que podem dificultar sua percepção como um sujeito, o que vai 

além das marcas da violência. Portanto, a experiência de violência sexual é um determinante 

na representação que o adolescente construirá sobre si, ocasionando consequências negativas 

em todas as áreas do desenvolvimento humano, podendo causar mortes, traumas físicos, 

alterações comportamentais, agravos à saúde sexual e reprodutiva, distúrbios mentais, 

emocionais e espirituais, e diminuir a qualidade de vida (CARVALHO, 2012; LIMA, 2013). 

Portanto, é preciso reconhecer as consequências da violência sexual e os impactos 

provocados na sociedade, por limitar o desenvolvimento humano e tornar essas vítimas mais 
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vulneráveis a problemas de saúde, principalmente os relacionados à saúde sexual e 

reprodutiva (GONZÁLEZ et al., 2012; DREZETT, 2013). 

A violência sexual, devido às suas consequências, necessita da implementação de 

ações de enfrentamento e prevenção, as quais envolvem diferentes setores da sociedade (setor 

econômico, sociocultural, jurídico, educacional, saúde, desenvolvimento social, entre outros). 

As ações devem estar articuladas e integradas com as políticas de atendimento, proteção e 

defesa das vítimas, bem como a notificação dos casos e responsabilização dos agressores. 

Portanto, é necessária atuação de diversos profissionais e segmentos da sociedade na 

prevenção desse agravo, por se tratar de uma violência multifacetada que impõe uma série de 

desafios à intervenção pública (MONTEIRO et al., 2008; COSTA et al., 2010). 

É necessário promover reflexão dos profissionais de saúde, educação, 

desenvolvimento social e dos órgãos de assistência e proteção para necessidade do 

desenvolvimento de ações de prevenção e controle da violência contra a criança e o 

adolescente, em parceria e em rede, priorizando o diálogo na resolução de conflitos. Gestores 

públicos de saúde, educação, segurança, justiça, defesa dos direitos humanos e movimentos 

sociais devem enfatizar o redirecionamento de políticas públicas de prevenção e promoção 

que contribuam para prevenir e conter a violência (MORAES; SALES; RODRIGUES, 2015; 

DESLANDES et al., 2015). 

As medidas de proteção contra a violência sexual na adolescência devem incluir 

intervenções interdisciplinares, atuando de modo coordenado, com ações eficazes para o 

estabelecimento de políticas públicas e programas sociais que proporcionem assistência 

adequada à criança e às famílias (RODRIGUES; CONSTÂNCIO; NEVES, 2011). O combate 

à violência sexual requer esforço conjunto que envolve a família, a sociedade e o Estado para 

articulação no processo de prevenção, identificação e denúncia dos casos através de 

intervenções educativas, programas, campanhas de esclarecimento e combate à violência 

sexual (SANTANA, 2011; VERONESE, 2012). 

No Brasil, as políticas públicas de combate à violência sexual contra adolescentes 

existem, mas as ações ainda são pontuais (SILVA; SILVA, 2011). Para se trabalhar 

efetivamente a prevenção da violência sexual, são essenciais às políticas públicas que 

destaquem os adolescentes como sujeitos de direitos em processo de formação de sua 

autonomia e que proporcionem ambiente de pleno desenvolvimento físico, mental, moral, 

psicológico e social, como garantido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

(VERONESE, 2012). 
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Portanto, a criação de políticas públicas intersetoriais no enfrentamento e na 

prevenção da violência sexual contra adolescentes ainda se configura como um desafio 

(COSTA et al., 2010; VELOSO et al., 2013). Os efeitos negativos da violência sexual 

acometem as vítimas, familiares e toda a sociedade e, por isso, têm sido motivo de 

investimentos em políticas públicas setoriais de prevenção e assistência, na perspectiva de 

melhor qualidade de vida, a partir da intersetorialidade das ações. As formações de redes para 

atendimento às pessoas em situação de violência também são indispensáveis para condução 

de ações de prevenção de agravos e promoção da saúde (SILVA, 2009; VELOSO, 2013). 

Investir na prevenção da violência sexual na adolescência é antes de tudo respeitar 

os direitos da pessoa, oferecendo cuidados adequados e proteção que estão garantidos tanto na 

Constituição Federal de 1988, no artigo 227, quanto na Lei nº 8.069 que configuram o ECA. 

Portanto, destaca-se a necessidade de prevenir essa violência que rouba a inocência dessa fase 

da vida e ocasiona transtornos em todos os âmbitos da saúde. Desta forma, é melhor e menos 

oneroso investir na prevenção do que no tratamento após o trauma e nos impactos 

ocasionados à sociedade (MAZZARDO, 2012). 

A melhor forma de evitar os danos sofridos pelos adolescentes é prevenir a 

violência sexual.  Logo, é necessário conhecer melhor o problema, torná-lo visível e se 

preparar para enfrentar de forma efetiva, contribuindo para que a violência sexual contra 

adolescentes não mais ocorra (SILVA, 2009). Portanto, o enfrentamento do fenômeno da 

violência sexual é um desafio que requer o estabelecimento de políticas públicas, o 

cumprimento das leis existentes, a participação e o comprometimento de todos os cidadãos 

(SANTANA, 2011). 

Destaca-se também a atuação do Sistema Único de Saúde (SUS), na garantia de 

direitos e no desenvolvimento de ações de promoção da saúde e prevenção de violências 

(MAZZARDO, 2012). De acordo com o ECA, o SUS é responsável por garantir “o direito à 

proteção, à vida e à saúde” na sua esfera de atuação, “mediante a efetivação de políticas”, 

sendo corresponsável em desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de violências, 

para que “nenhuma criança ou adolescente seja objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (BRASIL, 2010). 

Considera-se necessário que o setor saúde atue de forma mais ativa na prevenção 

da violência. As ações de saúde devem ser capazes de assumir o que vai além da oferta básica 

de programas instituídos e ofertados à população e a grupos específicos (SOARES, 2013). É 

necessário atualizar as práticas de saúde voltadas para o enfrentamento da violência sexual 

desde a formação profissional, pois a abordagem dessa violência é focada no tratamento de 
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agravos e lesões físicas. No que se refere à abordagem social, a prevenção, a promoção da 

saúde com a perspectiva de redes e integralidade do cuidado ainda são repassados de forma 

sucinta, o que dificulta a assistência de saúde direcionada ao enfrentamento e à prevenção da 

violência sexual (LIMA, 2013).  

Destaca-se como alternativa para o enfrentamento da violência sexual o 

fortalecimento das instituições de saúde e de ensino, pois os adolescentes permanecem a 

maior parte do tempo nesses ambientes, quando não estão em seus lares, o que os torna 

fundamentais na prevenção, no descobrimento, acompanhamento, assistência e reinserção 

social da vítima de violência sexual (RODRIGUES; CONSTÂNCIO; NEVES, 2011). 

Considera-se que a parceria entre escolas e serviços de saúde, especialmente os de atenção 

básica, pode ser estratégia eficaz para o desenvolvimento de ações de informação, 

esclarecimento e apoio aos adolescentes, no que se refere à prevenção de situações de 

violência (SOARES, 2013). 

A escola é um território privilegiado para incorporação de conhecimentos sobre 

saúde, pois permite educação para a saúde regular e sistemática, e preparação para a vida. Não 

é somente um lugar de aprendizagem teórica, mas também um espaço de vivências 

emocionais e sociais. Assim, o trabalho a ser realizado com os adolescentes no âmbito escolar 

precisa ser baseado na perspectiva da educação em saúde, substituindo o enfoque repressor de 

orientação aos jovens e, ainda, criando espaços para discussões que envolvam os pais, bem 

como todo o pessoal da escola, a fim de que escola e família, juntas, encontrem meios para 

ajudar as crianças e os adolescentes (LOPES et al., 2007; ARAÚJO, 2013). 

Nessa perspectiva, cita-se como exemplo o Programa Saúde na Escola (PSE), que 

reconhece o espaço escolar como privilegiado para práticas promotoras da saúde, preventivas 

de doenças e de educação para a saúde de crianças, adolescentes e jovens, gerando efeitos no 

desenvolvimento saudável e no protagonismo desses sujeitos (BRASIL, 2009; 2013). 

Portanto, a escola é vista como importante local promotor da cultura da paz, 

minimizador da vulnerabilidade, de diversas formas de violências e instrumento essencial 

para promoção da saúde, cidadania e inclusão social (SOARES, 2013). É importante fornecer 

aos adolescentes, nessa fase inicial, as informações de que necessitam para sua proteção, 

mesmo sendo um número considerável de adolescentes na escola. Quando esses 

conhecimentos chegam tarde demais, provavelmente a trajetória de vida já foi afetada e o 

desenvolvimento e bem-estar prejudicados (UNICEF, 2011). 

Na parceria entre a escola e as unidades de saúde, é necessária a articulação com a 

equipe multiprofissional. Destaca-se entre os que trabalham na equipe de saúde, o maior 
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engajamento de enfermeiros nas ações de promoção da saúde através da realização de ações 

de educação como ferramenta, por excelência, transformadora de comportamentos e atitudes 

(MONTEIRO et al., 2011; ARAÚJO, 2013). 

A maior participação do enfermeiro nas ações educativas está relacionada com a 

formação do profissional de enfermagem, o que lhe permite desenvolver com criatividade a 

arte de cuidar, com atividades educativas direcionadas à prevenção de doenças e à promoção 

da saúde (BASTABLE, 2010). Desta forma, o enfermeiro, como educador, deve se apropriar 

das ações de educação em saúde voltadas para valorização do sujeito com base nos aspectos 

relacionados ao fenômeno da violência sexual para possibilitar reflexões sobre os direitos 

sexuais e reprodutivos dos adolescentes. 

Essas ações educativas devem mostrar ao adolescente a importância de mudança 

das suas atitudes e a necessidade da adoção de comportamentos que possam prevenir a 

ocorrência da violência sexual, o que poderá contribuir para o desenvolvimento da 

sexualidade de forma saudável com promoção da saúde e melhora da qualidade de vida. 

Portanto, é necessário enfatizar a importância da prevenção como tática de defesa dos 

adolescentes, pois a partir do momento em que eles se tornam informados sobre as situações 

que podem ser perigosas, estarão orientados e preparados para identificar situações que os 

coloquem em risco e, portanto, serão capazes de promover a sua saúde (MAZZARDO, 2012). 

A promoção da saúde é um conceito positivo que se apoia nos recursos pessoais, 

sociais e na capacidade física. Na medida em que previne e controla os agravos, por meio da 

criação de condições de proteção e defesa de indivíduos e grupos que se encontram em 

condições de risco e vulnerabilidade, a prevenção pode ser entendida como uma estratégia de 

promoção da saúde (BRASIL, 2010). Portanto, existe o reconhecimento quanto à utilidade 

dos conceitos de prevenção e da promoção da saúde para o enfrentamento da violência 

(ASSIS; AVANCI, 2010; LIMA, 2013).  

Busca-se, assim, subsídio para atuar nas instâncias de atenção e cuidado, 

promovendo orientação adequada tanto para adolescentes em situação de risco quanto as já 

vitimizadas pela violência sexual, com base nas ações de promoção da saúde, tendo como 

ferramenta a educação em saúde (RODRIGUES; CONSTÂNCIO; NEVES, 2011). 

Portanto, os profissionais da equipe multiprofissional devem implementar 

estratégias de educação em saúde, como as tecnologias educativas, que são consideradas 

como instrumentos eficazes para educação e promoção da saúde (GUBERT et al., 2009). 

Portanto, a implementação de tecnologias educativas, como manuais, jogos e outras 
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estratégias que tenham como objetivo o empowerment dos sujeitos para transformação social 

e melhoria da qualidade de vida devem ser estimulados (OLIVEIRA, 2009). 

Em relação aos benefícios da utilização de tecnologias educativas, os profissionais 

precisam estar atentos às vantagens que esses recursos didáticos oferecem para a prática 

educativa, com vistas a exercitar e despertar no adolescente o desenvolvimento da 

criatividade, da criticidade, da autonomia de pensamento e da curiosidade (LUNA, 2014). 

Assim, a elaboração de estratégias tecnológicas de cunho informativo e educativo, 

como no caso a cartilha educativa digital, destinada à prevenção da violência sexual, tem a 

finalidade de promover e ampliar o conhecimento de adolescentes sobre comportamentos que 

os tornam vulneráveis a esse agravo, podendo ser considerado recurso eficaz para auxiliar a 

educação em saúde por padronizar as orientações a serem absorvidas pelos sujeitos em 

relação ao autocuidado e à promoção da saúde desses indivíduos.  

Em face da vulnerabilidade dos adolescentes à violência sexual, pretende-se 

defender a tese de que a construção e a validação de uma cartilha educativa digital sobre essa 

temática possibilitarão uma tecnologia válida para prevenção desse agravo na adolescência. 

Assim, justifica-se a elaboração da tecnologia educativa fundamentada em princípios 

científicos para prevenção da violência sexual. 

Observa-se, portanto, a relevância deste estudo, por estar voltado ao 

desenvolvimento e à validação de uma tecnologia educativa em saúde voltada ao adolescente 

para prevenção da violência sexual. Salienta-se a importância dessa tecnologia como algo 

voltado à educação em saúde e à promoção da saúde, com o propósito de potencializar ações 

de prevenção à violência sexual e, assim, promover uma adolescência com desenvolvimento 

saudável, livre do impacto das consequências desse agravo. 

Destaca-se a importância deste estudo para os adolescentes, por construir uma 

cartilha dotada de informações imprescindíveis para prevenção da violência sexual, 

considerando as consequências dessa violência no desenvolvimento do adolescente e sua 

influência no comportamento das vítimas perante as situações de saúde e doença.  A cartilha 

será útil para a equipe multidisciplinar que atua com esses adolescentes, por oferecer 

ferramenta que poderá contribuir na assistência e realização de intervenções voltadas à 

educação em saúde mais efetivas, focalizando as vulnerabilidades apresentadas pelos 

adolescentes.  
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2 OBJETIVOS 

 

 Descrever o processo de construção de uma cartilha educativa digital voltada para 

prevenção da violência sexual na adolescência; 

 Analisar o conhecimento disponível na literatura sobre violência sexual na adolescência; 

 Conhecer a opinião de adolescentes sobre violência sexual, por intermédio do grupo 

focal; 

 Validar o conteúdo e a aparência da cartilha com juízes da área de educação em saúde e 

violência sexual; 

 Avaliar o material educativo quanto à organização, ao estilo de escrita, à aparência e 

motivação com adolescentes de uma escola da rede pública de ensino. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Tecnologia educativa como instrumento para prevenção de agravos e promoção da 

saúde 

 

As tecnologias educativas em saúde são ferramentas importantes para o 

desempenho do trabalho educativo e do processo de cuidar, por favorecerem a coprodução do 

saber e a autonomia no processo educativo de grupos específicos (GUBERT et al., 2009), 

como no caso do presente estudo. 

Antes de adentrar no conceito de tecnologias de educação, faz-se necessário 

entender o significado de tecnologia. De modo geral, tecnologia se refere a uma técnica, 

artefato ou alternativa desenvolvida pelo homem para facilitar a realização de um trabalho ou 

criação (MARTINS et al., 2011). 

Para Nietsche et al. (2005), a tecnologia é compreendida como o resultado de 

processos concretizados a partir da experiência cotidiana e da pesquisa, visando ao 

desenvolvimento de um conjunto de conhecimentos científicos para construção de produtos 

materiais, ou não, com a finalidade de provocar intervenções sobre determinada situação 

prática. 

A tecnologia, então, contribui para produzir conhecimentos a serem socializados, 

para dominar processos e produtos, a fim de transformar a utilização empírica em uma 

abordagem científica (MONTEIRO; VARGAS; CRUZ, 2006; GUBERT et al., 2009). 

Na atuação da enfermagem, destaca-se o uso dos diversos tipos de tecnologia que 

se classificam em leve, leve-dura e dura. A leve se visualiza na implementação do cuidado 

que requer o estabelecimento de relações, a leve-dura quando se lança mão de saberes 

estruturados, e a tecnologia dura, quando se utilizam instrumentos, normas e equipamentos 

tecnológicos (MEHRY; ONOKO, 2007). 

Para Nietsche (2000), no saber de enfermagem, é possível encontrar formas de 

tecnologia que promovam o processo de emancipação dos sujeitos envolvidos no cuidar, 

sendo as tecnologias vinculadas à educação e aos métodos de cuidados simplificados, com o 

objetivo de se tornar uma prática comum, de forma a facilitar o cuidado dos pacientes. 

No contexto da prevenção de agravos e promoção da saúde, o enfermeiro poderá 

lançar mão de uma diversidade de tecnologias para exercer com criatividade a arte do cuidar, 

dentre elas as tecnologias educativas. Tais tecnologias devem ser utilizadas de modo a 

favorecer a participação dos sujeitos no processo educativo e contribuir para a construção da 
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cidadania e o aumento da autonomia dos envolvidos (MARTINS et al., 2011). O enfermeiro é 

um profissional com habilidades para desenvolver e trabalhar com novas tecnologias para a 

promoção da saúde (LIMA, 2011). 

Mediante a utilização de tecnologia educativa, podem-se produzir instrumentos 

para a educação em saúde e a promoção da saúde para grupos de indivíduos. Mas, para terem 

algum impacto na vida desses grupos, tais instrumentos devem estar relacionados às 

necessidades de saúde dos sujeitos envolvidos. Além do mais, as características do 

instrumento devem estar adequadas ao grupo ao qual se destina, a fim de que ele possa captar 

a mensagem emitida para, em seguida, relacioná-la e aplicá-la em seu cotidiano de promoção 

de bem-estar (OLIVEIRA, 2008). 

Diversas estratégias e instrumentos demonstram ser adequados para conduzir o 

processo de educação em saúde e a mudança de conduta: utilização de palestras, atividades 

grupais, cartazes, vídeos, folhetos, cartilhas, manuais e álbuns seriados, entre outros (TELES, 

2011). Destacam-se os recursos de comunicação, como materiais educativos que podem 

proporcionar melhores resultados para os programas de educação para a saúde, pois possuem 

o potencial de dinamizar o repasse de informações em saúde, facilitar o trabalho da equipe de 

saúde na orientação aos pacientes e familiares, bem como auxiliar os indivíduos a 

compreender o processo pelo qual estão passando (ECHER, 2005). 

Os materiais educativos assumem papel importante no processo de educar em 

saúde, pois além de facilitarem a mediação de conteúdos de aprendizagem, funcionam como 

recurso prontamente disponível para que os sujeitos possam consultá-los quando diante de 

dúvidas. Desta forma, o uso crescente de materiais educativos, como um dos recursos na 

educação em saúde, abre novas possibilidades no processo de ensino-aprendizagem, trazendo 

desafios e exigindo definições claras dos objetivos educacionais a serem atingidos pelo 

público-alvo (FREITAS; CABRAL, 2008). 

Destaca-se que os materiais educativos para grupos sociais diversos precisam 

promover mudanças de comportamento, por meio da difusão de informações sobre os 

problemas de saúde que afetam os sujeitos (MONTEIRO, 2009). 

Materiais educativos bem elaborados, com informações de fácil entendimento, 

melhoram o conhecimento e a satisfação do paciente, desenvolvem ações que influenciam o 

padrão de saúde e favorecem a tomada de decisão, além de contribuir para redução do uso dos 

serviços e os custos com a saúde (OLIVEIRA; FERNANDES; SAWADA, 2008; POMMIER; 

GUEVEL; JOURDAN, 2010).   
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Dentre os materiais educativos, a cartilha pode ser conceituada como um livro que 

ensina os primeiros passos do processo de leitura. É como a Carta do ABC, uma compilação 

elementar; ou como um livreto que contém rudimentos da doutrina cristã; padrão de 

comportamento ou maneira de ser (HOUAISS; VILLAR, 2001).  

A cartilha educativa, gênero relativamente recente, foi criada no âmbito das 

campanhas governamentais, com o intuito de facilitar o acesso à informação de pessoas 

oriundas de diferentes contextos socioculturais, com diferentes graus de escolaridade. 

Portanto, a cartilha educativa, especificamente de promoção da saúde, aproxima os fatos do 

mundo da ciência e do público leigo, por meio de estratégias diversas, como o uso de imagens 

e recursos gráficos que permitam, mesmo ao leitor pouco escolarizado ou com dificuldades de 

leitura, compreender parte do que é dito no texto. Para isso, utiliza recursos didáticos, como o 

repasse de informações por meio de frases curtas e palavras de uso comum (MENDONÇA, 

2008). 

A recorrência à mistura do sistema verbal com imagens para produzir sentido tem 

funcionado, nesses contextos, tanto como estratégia persuasiva como facilitador do acesso à 

informação. Logo, ao se dirigir diretamente ao leitor chamando-o, convidando-o ou 

conclamando-o a tomar certas atitudes, a cartilha educativa torna-se estratégia efetiva nas 

ações de promoção da saúde (MENDONÇA, 2008). 

 Portanto, torna-se relevante a contribuição da cartilha educativa no contexto da 

educação em saúde e o papel desse recurso para promover saúde, desenvolver habilidades e 

favorecer a autonomia dos sujeitos (FREITAS; CABRAL, 2008). 

Na educação em saúde, devem-se utilizar as tecnologias como meios facilitadores 

do processo de construção do conhecimento em uma perspectiva criativa, transformadora e 

crítica, favorecendo a participação dos sujeitos no processo educativo e contribuindo para 

construção da cidadania e o aumento da autonomia dos envolvidos (MARTINS et al., 2011). 

Conforme Nietsche (2000), é necessário desenvolver tecnologia de educação 

considerada emancipatória, através da qual os indivíduos envolvidos tenham consciência de 

suas ações e, a partir dessa reflexão, tenham o desejo de transformar as suas práticas. 

Portanto, existe a necessidade de construir tecnologias educativas voltadas para 

promoção da saúde nos diversos cenários de sua atuação, a partir da incorporação de aspectos 

inerentes à prática educativa em saúde, como empoderamento, autonomia, construção 

compartilhada do saber, cidadania, integralidade, intersetorialidade, entre outros (MARTINS 

et al., 2011). 
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Nessa perspectiva, buscando implementar ações de educação em saúde e de 

promoção da saúde, as tecnologias são processos que, a partir de uma experiência cotidiana e 

da pesquisa, podem desenvolver um conjunto de atividades que serão produzidas e 

controladas pelos seres humanos, como artefatos ou saberes estruturados, sistematizados e 

com controle de cada passo do processo (MONTEIRO; VARGAS; CRUZ, 2006). Dessa 

forma, a criação de tecnologias para educação em saúde irá contribuir para prevenção de 

agravos e promoção da saúde de modo geral (OLIVEIRA, 2008). 

Nesse contexto, ao se tratar de tecnologia educativa, não se deve pensar apenas na 

utilização de meios, mas também no instrumento facilitador situado entre o homem e o 

mundo, o homem e a educação, de modo a proporcionar ao educando um saber que favoreça a 

construção e reconstrução do conhecimento (NIETSCHE, 2000). 

Os materiais educativos devem ser instrumentos físicos que possibilitem a 

transmissão de mensagens e estímulos necessários à aprendizagem, visando reforçar 

orientações escritas e facilitar o processo ensino-aprendizagem no campo da promoção da 

saúde, tornando-se fundamental nas ações de educação em saúde (POGGETTO; 

CASAGRANDE, 2003). 

Transformar o aprendizado em um processo rico e estimulante sempre foi um dos 

desafios para os profissionais envolvidos nas ações de educação em saúde. No contexto atual, 

o uso do computador e da informática tem sido introduzido no processo educacional, visando 

uma nova forma de ensinar que forneça condições para que o indivíduo exercite a cidadania, 

construa conhecimentos e valores (BRASIL, 2000). 

Os materiais educativos em formato digitais favorecem uma abordagem 

construtivista da aprendizagem. O aprendiz é o centro do processo da aprendizagem, sua 

autonomia é estimulada e tem como objetivo desenvolver habilidades cognitivas associadas às 

diversas áreas do conhecimento. Portanto, os materiais educativos digitais são recursos que 

podem ser desde pequenas atividades realizadas via computador até livros eletrônicos, jogos, 

simulações histórias em quadrinhos ou desafios propostos aos alunos (FALKEMBACH, 

2005). 

Os materiais educativos digitais se distinguem dos outros materiais educativos por 

empregarem multimídia e interatividade, devido aos recursos das tecnologias da informática e 

da comunicação (MARQUES; MARIN, 2002). A principal vantagem do desenvolvimento de 

materiais digitais está no fato de serem reutilizáveis, permitirem o acesso e a utilização desses 

materiais por qualquer indivíduo interessado no seu conteúdo. Outro fator importante é a 

durabilidade desses materiais (COGO et al., 2007). 
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Os recursos oferecidos pelas tecnologias educativas digitais possibilitam criar 

materiais educativos que podem estimular o aprendiz, tornando-o cúmplice do processo de 

aprendizagem e engajando-o no seu desenvolvimento (FALKEMBACH, 2005). 

Na área da enfermagem, destaca-se que a utilização de materiais digitais 

possibilita mudanças no processo de educação em saúde, revelando novos cenários de atuação 

profissional e desenvolvimento de inovações nas habilidades e competências (LIMA, 2011). 

Por isso, a enfermagem vem acompanhando o processo de introdução de tecnologias na 

educação, e vem inovando na medida em que procura adaptá-las às suas necessidades 

(MARQUES; MARIN, 2002).  

 

3.2 Violência sexual na adolescência 

 

A violência sexual configura-se como um problema mundial, presente em todas as 

sociedades ao longo da história (VELOSO et al., 2013). Pode ser evidenciada desde a 

Antiguidade, quando crianças e adolescentes viviam desde aquela época em uma atmosfera de 

agressões sexuais e eram destinadas a atender às necessidades e comodidades dos adultos. Na 

Idade Média, devido ao pouco valor atribuído a essa faixa etária, era comum serem 

presenteadas a outras famílias ou vendidas (SILVA, 2009; MAZZARDO, 2012).  

Esse tipo de violência está relacionado com as questões sociais e culturais da 

sociedade, refletindo as relações de gênero e as desigualdades entre homens e mulheres 

(RAMOS; MEDICCI; PUCCIA, 2009).  Em todos os tempos, o domínio do mais forte sobre o 

mais fraco foi exercido sob diversas formas de poder, nas diferentes esferas da sociedade. 

Historicamente, as desigualdades entre os sexos masculino e feminino tendem a reforçar a 

concepção de que o homem tem o direito de manter relações sexuais com uma mulher sem 

considerar o seu consentimento e respeitar uma decisão contrária (SILVA, 2009). 

Em relação a crianças e adolescentes, estes são ainda mais vulneráveis à violência 

sexual por estarem em uma situação de dependência e dominação dos mais velhos, situação 

agravada pela falta de autonomia e conhecimento, em função da idade e ainda pelo medo e 

poder exercido sobre eles (SILVA, 2009). Assim, a violência sexual atinge frequentemente 

crianças e adolescentes, em particular do sexo feminino, em razão do poder do mais velho 

sobre o mais novo e do masculino sobre o feminino (INOUE; RISTUM, 2008; LINS, 2008; 

GOMES, 2008; SILVA, 2009; SANTANA, 2011). 

A violência sexual praticada contra crianças e adolescentes é definida como uma 

situação em que são usados para gratificação sexual de um adulto baseada em uma relação de 
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poder. O abusador obriga ou induz a vítima a realizar práticas sexuais para as quais a vítima 

não está preparada por seu estágio de maturidade e cujas consequências não pode avaliar 

(SILVA, 2009). 

Essa agressão pode ocorrer com ou sem o contato físico. Primeiramente, com o 

contato físico (com ou sem uso de força), através de toques (apalpamentos, penetração com os 

dedos), carícias, masturbação, ou relações com penetração (genital ou anal). Segundo, sem 

contato físico, englobando ligações telefônicas obscenas, imagens pornográficas, assédio 

sexual e exibicionismo (TEIXEIRA FILHO, 2013). 

Pode ser compreendida de duas formas: abuso sexual e exploração sexual. A 

distinção entre elas é o caráter de comercialização da exploração sexual, pelo qual a vítima 

recebe algum tipo de remuneração para satisfazer sexualmente o agressor. No caso da 

exploração sexual, destacam-se a prostituição, a pornografia visando ao lucro e o tráfico de 

pessoas para fins sexuais (CAMPOS; VIEIRA; MOTA, 2009). O abuso sexual acontece pela 

imposição da força física ou ameaças, e pode ocorrer tanto no contexto familiar (intrafamiliar) 

como extrafamiliar (MAGALHÃES et al., 2009). 

No Código Penal Brasileiro, a violência sexual pode ser definida de acordo com a 

Lei Nº 12.015/2009, que alterou o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848/1940 - 

Código Penal, e o art. 1º da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes 

hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, passando a ser 

considerados crimes sexuais as situações que atentem contra a dignidade sexual, a liberdade 

sexual, e introduzindo-se o conceito de vulnerabilidade sexual, além de considerar crime 

qualquer forma de exploração sexual (BRASIL, 2009).  

Destaca-se o Art. 217-A, que tipifica o estupro de vulnerável ou violência 

presumida: "Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos". 

Com esta mesma interpretação de vulnerabilidade, também para "quem pratica as ações 

descritas no caput com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 

necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode 

oferecer resistência" (BRASIL, 2009). 

A lei tipifica, ainda, como crimes sexuais a "satisfação de lascívia mediante 

presença de criança ou adolescente", o "favorecimento da prostituição ou outra forma de 

exploração sexual de vulnerável", o "tráfico de pessoas com fim de exploração sexual" e o 

"assédio sexual". Embora não sejam os únicos, o estupro e o estupro de vulnerável constituem 

os tipos de crimes sexuais mais frequentes (BRASIL, 2009). 
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No primeiro semestre de 2015, os casos de abuso sexual estiveram presentes em 

85% do total de denúncias de violência sexual (BRASIL, 2015). As estatísticas 

epidemiológicas demonstram que apenas 10% dos casos de abuso sexual são notificados e que 

o espaço familiar é o de maior ocorrência (LINS, 2008; INOUE; RISTUM, 2008; 

SANTANA, 2011; TEIXEIRA FILHO, 2013).  

Dados mostram que 80% dos abusos sexuais cometidos contra crianças e 

adolescentes acontecem na própria casa da vítima, e a maioria dos casos ocorre com o sexo 

feminino. Os agressores, tanto para as vítimas do sexo feminino quanto do sexo masculino, 

são predominantemente homens. Enquanto os meninos sofrem mais a violência sexual nas 

vias públicas, para as meninas, os abusos ocorrem mais nas residências, sendo praticadas pelo 

pai, padrasto ou pessoas conhecidas e de relacionamento próximo à vítima (CARVALHO, 

2012; VELOSO et al., 2013). 

O pai e o padrasto foram os agressores sexuais mais frequentes entre as vítimas 

com idade inferior a 14 anos, enquanto o agressor era vizinho ou amigo nos casos das vítimas 

com mais de 14 anos (SILVA, 2009; SILVA; FALCKE, 2012). Em virtude da grande 

ocorrência de casos de violência sexual no ambiente familiar, principalmente pelo pai, 

padrasto ou ainda alguém do convívio familiar, as vítimas abandonam o lar e vão viver nas 

ruas, aumentando o problema dos adolescentes em situação de rua, os quais também se 

encontram expostos à exploração sexual, algumas vezes mediada por um aliciador 

(BAPTISTA et al., 2008). 

Pesquisa constata o ciclo da violência sexual, evidenciando que a maioria dos 

abusadores já foi um dia uma criança abusada. Adultos jovens que agridem sexualmente 

crianças e adolescentes estão apenas reagindo às suas próprias histórias de vitimização sexual 

e física (TEIXEIRA FILHO, 2013). 

Portanto, na forma de abuso, os adolescentes são “vitimizados” no espaço 

intrafamiliar ou extrafamiliar, destacando-se o vínculo de confiança estabelecido entre a 

vítima e o agressor, o qual, em muitos casos, é personificado na figura do pai ou padrasto, 

dificultando a notificação dos casos por medo e vergonha em virtude da exposição de todos os 

membros da família (HABIGZANG et al., 2008; SILVA; FALCKE, 2012).  

No caso dos adolescentes do sexo masculino, observa-se que situações de abuso 

sexual e pornografia apresentaram aumento em relação às demais modalidades de violência 

sexual, mas ainda foram em menor porcentagem do que no sexo feminino. A dificuldade dos 

meninos em relatar suas experiências de violência sexual e dúvidas quanto à orientação sexual 
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são aspectos que necessitam de estratégias preventivas e terapêuticas (HOHENDORFF; 

HABIGZANG; KOLLER, 2012). 

Em virtude dos escassos dados epidemiológicos sobre abuso sexual na 

adolescência, por não ser denunciado em consequência do sentimento de culpa, vergonha, 

medo ou ignorância das vítimas e de suas famílias (SCANAVINO, 2009), a notificação 

tornou-se obrigatória em todo o território nacional, sendo regulamentada pela Lei nº 10.778, 

de 24 de novembro de 2003 (RAMOS; MEDICCI; PUCCIA, 2009). 

A notificação compulsória de violência contra crianças e adolescentes está 

estabelecida pela Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

regulamentado pelo Ministério da Saúde e pela Portaria MS nº 1.968/2001. Quando um 

profissional notifica um caso, este deve encaminhar uma cópia ao Conselho Tutelar da 

Criança e do Adolescente, conforme preconiza o ECA (BRASIL, 2010). 

Para garantir a proteção integral de crianças e adolescentes, o ECA veio regular a 

situação jurídica dos indivíduos até 18 anos, adequando a legislação ao texto da Constituição 

Federal de 1988, de acordo com as diretrizes internacionais dos direitos humanos universais, e 

revogar democraticamente o código de menores (BRASIL, 2001).  

De acordo com a Constituição Federal Brasileira de 1988, no artigo 227, dentre 

suas leis maiores,  

é dever da família, da sociedade do Estado, assegurar, com absoluta prioridade, o 

direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração 

e violência (BRASIL, 1988). 

 

Portanto, os adolescentes estão assegurados pelo ECA, pela Constituição Federal 

e pelo Código Penal Brasileiro. Destaca-se, também, a Convenção Internacional sobre os 

Direitos da Criança e do Adolescente, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, que 

assegura à criança e ao adolescente a proteção contra a exploração sexual e o abuso, incluídos 

a prostituição e o envolvimento em pornografia (ONU, 1989; 2000; VERONESE, 2012). 

Dessa forma, a notificação insere-se como uma das estratégias primordiais do 

Ministério da Saúde no âmbito das ações contra a violência e como estratégia para articulação 

de políticas de saúde (BRASIL, 2010). Além disso, a notificação da violência foi estabelecida 

como obrigatória por vários atos normativos e legais, por ser considerada fundamental para 

vigilância epidemiológica e definição de políticas públicas de prevenção e promoção de saúde 

(VELOSO et al., 2013). 
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Apesar de a obrigatoriedade da notificação dos casos de violência sexual, os 

dados não correspondem à realidade, visto que a agressão sexual é de maior sub-registro e 

subnotificação no mundo inteiro. Nos EUA, presume-se que apenas 16% dos estupros sejam 

notificados às autoridades; nos casos em que os pais são os agressores, esse percentual cai 

para 5%. No Brasil, não existem dados globais a respeito desse assunto, estimando-se que 

apenas 10% dos casos cheguem às delegacias (SANTANA, 2011; TEIXEIRA FILHO, 2013). 

Vários fatores culturais e sociais contribuem para a subnotificação e a falta de 

denúncias. Dentre estes, destaca-se a “lei do silêncio” imposta pelo medo do agressor, 

dificultando a denúncia; o silêncio da vítima, cuja palavra é confiscada pelo agressor por meio 

de ameaças; o silêncio dos demais parentes não agressores que fecham os olhos e se omitem 

de qualquer atitude de proteção à vítima ou de denúncia do agressor; o silêncio dos 

profissionais que, em nome da ética e do sigilo profissional, se refugiam, muitas vezes, em 

uma atitude defensiva, negando ou minimizando os efeitos da violência. E a mãe que passa a 

viver uma situação de conflito, principalmente quando constata que o abusador da filha ou do 

filho é o marido ou companheiro (SILVA 2009; SANTANA, 2011; RODRIGUES; 

CONSTÂNCIO; NEVES, 2011; TEXEIRA FILHO, 2013). 

A violência sexual pode ocasionar sérias consequências, por se tratar de uma 

situação que deixa marcas profundas, prejudicando vários setores da vida das suas vítimas, 

principalmente quando se trata de crianças e adolescentes, por interferir no desenvolvimento 

biológico e psicossocial em curto, médio e longo prazos (MAGALHÃES et al., 2009; 

ARPINI; SIQUEIRA; SAVEGNAGO, 2012; POLLI; SAVEGNAGO; ARPINI, 2013).  

Destaca-se que os adolescentes de ambos os sexos são vulneráveis às 

consequências da violência sexual e necessitam de tratamento (HOHENDORFF; 

HABIGZANG; KOLLER, 2012). O impacto sobre a saúde das vítimas depende do contexto 

em que transcorreu a violência e de fatores subjetivos envolvidos na dinâmica da violência em 

si. Evidenciam-se a idade de início da violência, a duração e a ameaça de violência, a 

diferença de idade e o vínculo entre o agressor e a vítima. Destaca-se também a influência das 

características pessoais do adolescente e a rede de apoio social (CARVALHO, 2012; 

ESPINDOLA, 2013). 

Quando se refere à violência sexual, essas consequências podem ocasionar uma 

psicopatologia grave, por alterar o progresso psicológico, emocional e sexual de suas vítimas 

(CAPITÃO; ROMARO, 2008), pois a violência sexual acarreta danos físicos, 

psicossomáticos, psicológicos, afetivos, emocionais, cognitivos, comportamentais e sociais, 
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principalmente no âmbito da saúde sexual e reprodutiva (ARPINI; SIQUEIRA; 

SAVEGNAGO, 2012; POLLI; SAVEGNAGO; ARPINI, 2013). 

Na maioria dos casos, o abuso sexual vem acompanhado pela violência física, de 

forma que podem ser notadas lesões em várias partes do corpo, como boca, mamas, genitais, 

nádegas e ânus, com hematomas, fissuras, edema, sangramentos e escoriações (CARVALHO, 

2012; LIMA, 2013). Além dos agravos físicos, as vítimas de violência sexual podem 

desenvolver indicadores psicossomáticos, como dor abdominal, enxaqueca, enurese, 

encoprese, constipação e múltiplas queixas vagas (SILVA; FALCKE, 2012).   

A violência sexual pode alterar o processo psicológico, emocional e afetivo das 

vítimas, ocasionando transtornos nesses aspectos do desenvolvimento, pois a violência sexual 

apresenta consequências psíquicas que ultrapassam aquelas provocadas por outras formas de 

violência (SILVA, 2009). 

As consequências psicológicas são difíceis de precisar, uma vez que cada 

adolescente irá responder de forma diferente à violência vivenciada, com sequelas que podem 

incluir desde a baixa autoestima e a falta de autonomia até outras desordens psiquiátricas mais 

severas e danos irreparáveis ao desenvolvimento, por reduzir as possibilidades de os 

adolescentes construírem mecanismos de autoproteção (TEIXEIRA; TAQUETE, 2010). 

No que diz respeito aos efeitos psicológicos, a violência sexual pode desencadear 

transtorno de estresse pós-traumático, depressão, fobias sociais, ansiedade, tendência ao uso 

de substâncias químicas, comportamentos autodestrutivos, como o suicídio, e produzir futuros 

agressores, por interferir na formação da identidade e da subjetividade (LORENZ; MESTON; 

STEPHENSON, 2013; HAILEYE, 2013; TRIPODI; PETTUS-DAVIS, 2013; CHEN et al., 

2014; KENDLER; AGGEN, 2014). Como efeito tardio, as consequências podem ser 

manifestadas através de cefaleia crônica, fadiga, distúrbio do sono, transtornos alimentares, 

dores menstruais e dificuldades sexuais (LIMA, 2013). 

As repercussões emocionais do adolescente vítima de violência sexual são muito 

sérias, tendo em vista que eles tiveram seus corpos submetidos à dominação do outro. O 

estado emocional e as fantasias associadas à sexualidade geram insegurança, ocasionando 

sentimento de culpa, autodesvalorização, diminuição da confiança nas próprias percepções e 

sentimento de impotência. Essas consequências estão relacionadas à invasão do corpo sem a 

sua permissão, ocasionando distúrbios da imagem corporal pela subordinação ao outro e pela 

agressividade do ato sexual, apresentando riscos à saúde e prejudicando o significado da 

imagem corporal, com tendência a comportamentos autodestrutivos (CARVALHO, 2012). 
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Em relação às consequências comportamentais, cognitivas e sociais, pode-se 

destacar a vinculação entre violência sexual e intencionalidade no contexto das interações 

humanas, com a ação daquele que domina sobre um que é dominado, reduzindo-o à dimensão 

do outro como objeto (CARVALHO, 2012). 

Observam-se como alterações comportamentais: dificuldade para dormir, 

mudanças de comportamento, fobia, pânico, atitudes autodestrutivas, isolamento social com 

dificuldade para fazer amizades, confiar nos outros e lidar com emoções, descrenças, 

desesperanças em relação ao futuro, comportamento erotizado precoce, promiscuidade, 

exploração sexual, fuga de casa, comportamentos criminais e uso abusivo de álcool e outras 

drogas (BRASIL, 2010b; ARPINI; SIQUEIRA; SAVEGNAGO, 2012; POLLI; 

SAVEGNAGO; ARPINI, 2013).  

Essas alterações comportamentais podem tornar as vítimas mais susceptíveis a 

outros tipos de violência, ao uso de drogas, à prostituição e ao suicídio (CANKAYA et al., 

2012; HAILEYE, 2013). Possibilitam a revitimização e que a vítima se torne um agressor ou 

até um delinquente no futuro. Alguns estudos também mostram as evidências de repetidas 

tentativas de suicídios e automutilação pelas vítimas de violência sexual (SANTANA, 2011; 

CARVALHO, 2012). 

Os comportamentos autodestrutivos, como o suicídio, estão relacionados à 

percepção negativa que as vítimas têm de seus corpos e por isso passam a tentar destruí-los. O 

sexo masculino, quando vítima de violência sexual, tem um risco 10 vezes superior a pensar 

ou cometer suicídio (COLQUHOUN, 2009; TEIXEIRA FILHO, 2013). 

No âmbito cognitivo, destacam-se problemas escolares e déficit no desempenho 

escolar, refletindo diretamente no comprometimento do processo de aprendizagem e no 

relacionamento social (RODRIGUES; CONSTÂNCIO; NEVES, 2011). Destacam-se, ainda, 

em relação ao contexto socioeconômico, o estigma, o status socioeconômico rebaixado, os 

níveis mais baixos de participação das mulheres e o ciclo de violência entre gerações 

(CONTRERAS et al., 2010). 

A violência sexual faz com que as vítimas se sintam usadas como instrumento de 

excitação e de subordinação, o que irá prejudicar os futuros envolvimentos afetivos, 

principalmente os amorosos e sexuais, por associarem a relação sexual com relações de poder 

abusivo e invasivo (CARVALHO, 2012).  

A falta de autonomia sobre seu corpo e sua sexualidade torna as vítimas de 

violência sexual mais sujeitas a pouca utilização de preservativos masculinos e, 
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consequentemente, tornam-se mais vulneráveis às Doenças Sexualmente Transmissíveis 

(DST) e Aids (TEIXEIRA; TAQUETTE, 2010; SILVA; SILVA, 2011). 

A violência sexual, além de ser uma situação traumática, pode ocasionar doenças 

sexualmente transmissíveis e gravidez. A gestação, o parto e o nascimento de uma criança 

concebida em decorrência de um estupro causam vários transtornos à saúde física e psíquica 

das vítimas (SILVA, 2009). 

Em relação à ocorrência de gravidez devido à violência sexual, o Código Penal 

Brasileiro garante a sua interrupção, mas ainda tem sido realizada de forma excepcional pelos 

serviços de saúde. O que ainda se observa é que a maior parte das vítimas recorre ao aborto 

clandestino e inseguro, ocasionando distúrbios de natureza sexual e reprodutiva (SILVA, 

2009; CARVALHO, 2012). 

O risco de contrair uma DST durante uma violência sexual vai depender de vários 

fatores: a presença de DST prévia, o tipo de violência sexual, se houve penetração (genital, 

anal, oral), exposição de sangue, presença de solução de continuidade na vítima, secreção do 

agressor, infectividade dos micro-organismos, susceptibilidade da vítima, número de 

agressões perpetradas e assistência médica em tempo hábil (CARVALHO, 2012). 

Destaca-se que as pesquisas revelam que pessoas que sofreram abuso sexual, 

mesmo que não tenha adquirido o vírus durante a violência, podem se tornar vulneráveis à 

infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), pois entre os sujeitos vítimas de 

violência sexual, observou-se o uso irregular de métodos contraceptivos e a prevalência de 

práticas sexuais de risco (SILVA; SILVA, 2011). 

Estudo realizado com dois grupos de mulheres, um com diagnóstico de AIDS, e 

outro sem essa doença, evidenciou que o histórico de violência sexual em algum momento da 

vida, antes de adquirir a doença, foi significativamente maior para mulheres vivendo com 

HIV/AIDS do que para mulheres não vivendo com HIV/AIDS (SANTOS et al., 2009). 

Há, por conseguinte, uma relação entre a violência sexual e a vulnerabilidade às 

DST e a AIDS, pois, como já expresso, quem é abusado está mais vulnerável a 

comportamentos sexuais de risco e a contrair uma dessas patologias. Além disso, a violência 

sexual ocasiona problemas à saúde sexual e reprodutiva, como gestações não planejadas, 

abortos espontâneos e/ou provocados, disfunção sexual e problemas ginecológicos 

(CONTRERAS et al., 2010; LIMA, 2013; CLUM et al, 2013; CONRAD et al, 2014). 

A violência sexual ocasiona muitos transtornos à vida de suas vítimas e de suas 

famílias e à sociedade, sendo necessárias para o seu enfrentamento ações articuladas 

intersetoriais com a polícia, o judiciário e os serviços de apoio social e de saúde. O Ministério 
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da Saúde publicou, em 1998, a primeira norma técnica para prevenção e tratamento dos 

agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes, estabelecendo 

estratégias para prevenção e tratamento das consequências decorrentes da violência sexual 

(RAMOS; MEDICCI; PUCCIA, 2009; BRASIL, 2010b; 2015). 

Portanto, a assistência às vítimas de violência sexual deve seguir essa Norma Técnica 

que consiste em um atendimento prestado por equipe interdisciplinar, com a realização de um 

acolhimento que estabeleça ambiente de confiança, respeito e compreensão da complexidade 

do fenômeno, medidas de emergência, acompanhamento, reabilitação e tratamento dos 

eventuais impactos da violência sexual sobre a saúde física e mental da mulher. Destaca-se a 

importância da notificação, como também a anticoncepção de emergência ou direito à 

realização do aborto e às profilaxias das DST, hepatite B e HIV, evitando danos futuros para a 

saúde da mulher (BRASIL, 2015). 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Pesquisa de desenvolvimento metodológico, a qual se refere às investigações dos 

métodos através dos quais é possível obter, organizar e analisar dados quando se trabalham 

elaboração, validação e avaliação de instrumentos e técnicas de pesquisa (POLIT; BECK, 

2011). Este estudo se enquadra na proposta metodológica adotada por propor a construção e a 

validação de uma tecnologia educativa direcionada à prevenção da violência sexual contra 

adolescentes. 

 

4.2 Etapas do estudo 

 

Com a finalidade de melhorar a compreensão do processo de realização deste 

estudo, utilizaram-se como aporte teórico as cinco etapas definidas por Falkembach (2005) no 

desenvolvimento de materiais educativos digitais. 

 

Figura 1 - Fluxograma das etapas da pesquisa.  

  

Fonte: Falkembach (2005) 
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4.2.1 Etapa 1: análise e planejamento 

 

Conforme Falkembach (2005), nesta fase, é preciso considerar o produto a ser 

desenvolvido. É preciso definir o tema, considerar as aplicações similares e os recursos 

disponíveis, os objetivos da aplicação, o público-alvo, como esse produto será usado, quando, 

onde, e para quê.  

O material educativo confeccionado tem como tema principal a prevenção da 

violência sexual contra adolescentes. Portanto, o material tem como público-alvo sujeitos na 

fase da adolescência, podendo ser usado em vários ambientes, mas principalmente na escola 

que pode ser considerada uma instituição promotora de saúde, por ser um ambiente favorável 

às ações de educação em saúde (DIAS et al., 2010; ARAÚJO, 2013). 

Em relação aos objetivos do uso do material educativo, Teixeira (2006) refere que 

somente é possível avaliar o procedimento de criação de forma precisa ao se definir o que se 

espera como resultado do processo de aprendizagem.  

Utilizou-se a Taxonomia de Bloom que divide os objetivos em cognitivo, afetivo 

e psicomotor. O domínio cognitivo envolve o conhecimento da informação, as ideias e os 

conceitos que são interpretados e compreendidos e estão vinculados à memória, ao 

desenvolvimento de capacidades e habilidades intelectuais. Em relação aos afetivos, está 

relacionado com os sentimentos que podem ser experimentados pelos sujeitos no processo de 

aprendizagem e são expressos em valores, interesses, atitudes, desenvolvimento de 

apreciações e ajustamento comportamental e disposições emocionais. E, por fim, os objetivos 

psicomotores que enfatizam as atividades que exijam coordenação neuromuscular nos 

materiais educativos que os sujeitos necessitam desenvolver no processo de ensino-

aprendizagem (BLOOM, 1973). 

Portanto, neste estudo, define-se como objetivo cognitivo o adolescente conhecer 

a violência sexual e os tipos dessa violência, compreender a importância da prevenção e 

analisar criticamente a necessidade da denúncia. Em relação aos afetivos, o adolescente 

percebe a importância da prevenção da violência sexual e reconhece a necessidade de realizar 

comportamentos preventivos. E os psicomotores, o adolescente utiliza a cartilha digital de 

forma adequada. 

Também fez parte da primeira etapa do estudo o levantamento do conteúdo sobre 

a temática. Esse momento é essencial para definir conceitos, descrever o conteúdo com 

clareza e fundamentação teórica, sendo relevante a realização de uma reflexão sobre o assunto 

em questão e ações que possam auxiliar no desempenho do autocuidado (ECHER, 2005). 
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Para o levantamento do conteúdo, foram necessárias a revisão de literatura e a 

criação de oficinas de grupos focais com adolescentes no espaço escolar. 

Portanto, foi realizada revisão de literatura na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 

utilizando como descritores as palavras “violência sexual”, “adolescente” e “abuso sexual de 

adolescente”, tendo como critérios de inclusão: trabalhos completos, disponíveis, publicados 

entre os anos de 2010 a 2014 e nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Com o intuito de identificar as cartilhas publicadas que trabalham com a 

prevenção da violência sexual, foram analisados os sites oficiais que fazem parte do Plano 

Nacional de Enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes, foram eles: 

Secretaria dos direitos humanos da Presidência da República, Programas de ações integradas e 

referências de enfrentamento à violência sexual infanto-juvenil no território brasileiro, 

Ministério Público Federal, Observatório Nacional dos direitos da criança e do adolescente, 

Ministério do Turismo, Centro de referência, estudo e ações sobre crianças e adolescentes, 

Conselho Nacional dos direitos da criança e do adolescente e Comitê Nacional de 

enfrentamento violência contra crianças e adolescentes. 

Além da revisão de literatura, também fez parte do embasamento teórico da 

cartilha educativa estudo anterior realizado com adolescentes vítimas de violência sexual que 

abordou crenças e valores sobre a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e a Aids, 

intitulado Adolescentes vítimas de violência sexual: crenças e valores relacionados à 

prevenção das doenças sexualmente transmissíveis (DST) e a AIDS (SILVA, 2011). 

Para contribuir com o levantamento do conteúdo, foram realizadas duas oficinas 

de grupo focal com adolescentes no espaço escolar sobre o assunto violência sexual, com 

intuito de conhecer as informações que os adolescentes possuem sobre essa temática. 

A escolha pelo grupo focal está relacionada com o fato de essa técnica de pesquisa 

proporcionar ao pesquisador reunir, em um mesmo local e durante certo período de tempo, 

uma determinada quantidade de pessoas que fazem parte do público-alvo de sua pesquisa, 

tendo o objetivo de coletar, a partir do diálogo e do debate com e entre os participantes, 

informações acerca de um determinado tema (SILVA et al., 2013). 

O número total de grupos deve estar vinculado aos objetivos da investigação e, no 

caso da abordagem qualitativa, ainda que se determine inicialmente a quantidade, o indicador 

deve ser a saturação das alternativas de respostas. Em relação à duração dos encontros, devem 

ser entre uma e duas horas (SILVA et al., 2013). 

Foram realizados dois grupos focais com 15 adolescentes em uma escola pública 

Estadual, no primeiro semestre de 2014, com duração mínima de 60 minutos e máxima de 90 
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minutos. Os adolescentes foram escolhidos por conveniência, visto que os mesmos já eram 

participantes de outras atividades educativas realizadas pelo Projeto AIDS: Educação e 

Prevenção, do Departamento de Enfermagem, da Universidade Federal do Ceará. 

Os critérios de inclusão dos participantes foram: ser adolescente entre 10 e 13 

anos, conforme Organização Mundial de Saúde (1986), a adolescência abrange a faixa etária 

dos 10 aos 19 anos, ter interesse e disponibilidade para participar dos dois encontros, assinar o 

termo de assentimento (APÊNDICE A), e trazer o termo de consentimento (APÊNDICE B) 

assinado pelos pais ou responsáveis. E os critérios de exclusão: não comparecer a um dos 

encontros. 

Cada encontro foi dividido em três momentos: acolhimento, desenvolvimento e 

discussão do tema e finalização com o resumo do assunto (SILVA et al., 2013). O primeiro 

encontro abordou a definição da violência sexual e foi realizada a seguinte pergunta 

norteadora: o que você sabe sobre violência sexual? A partir desse questionamento, foi 

solicitado que cada adolescente retratasse em forma de imagens e textos o que sabiam. Depois 

desse primeiro momento, foi realizada uma roda de conversa, na qual cada um apresentou a 

sua criação e o tema foi discutido. 

No segundo encontro, os adolescentes foram divididos em grupos e o tema da 

violência sexual foi enfatizado pela seguinte pergunta: quais as formas de prevenir a violência 

sexual você percebe através dessas imagens? Destaca-se que as figuras apresentadas foram 

selecionadas pelos próprios adolescentes a partir dos recortes de revistas expostas em um 

mural. Após a apresentação dos grupos, foi realizada uma roda de conversa sobre o tema 

enfatizando principalmente a forma de prevenção dessa violência. 

Os encontros tiveram o áudio gravado e as anotações no diário de campo. Após os 

encontros, os áudios foram transcritos, analisados conforme a literatura pertinente ao tema e 

organizados em cinco categorias temáticas: Proximidade com o tema; Significado da 

violência sexual; Mulher como vítima da violência sexual; Agressor da violência sexual; e 

Não percebem sua vulnerabilidade e os riscos. 

Para manter o sigilo e o anonimato dos participantes, cada adolescente foi 

identificado pela letra A, procedida pela letra M, se for do sexo masculino e F, as do sexo 

feminino, e também das idades referentes a cada participante. 
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4.2.2 Etapa 2: modelagem 

 

A fase de modelagem inclui a criação de três modelos: conceitual, de navegação e 

de interface. 

 

4.2.2.1 Modelo Conceitual 

 

O modelo conceitual se refere ao conteúdo da aplicação e como esse conteúdo 

será disponibilizado. É um plano de ação ou um roteiro que mostra como será a hiperbase da 

aplicação. Todo material digital é formado por uma hiperbase, um conjunto de estruturas de 

acesso e uma interface. O modelo conceitual detalha como o conteúdo será dividido e exibido, 

quais as mídias a serem utilizadas e como os usuários vão interagir com a aplicação 

(FALKEMBACH, 2005).  

Inicialmente, foi necessário realizar seleção do conteúdo com base na revisão de 

literatura, na pesquisa anterior realizada com esse público específico e nos resultados das 

oficinas educativas, foram selecionadas as informações a partir de leituras minuciosas e 

fichamento do material referente à temática. Também foram realizadas associações entre o 

que foi encontrado na literatura sobre o tema e os relatos dos adolescentes, tornando o 

conteúdo mais próximo da realidade e das especificidades desses sujeitos. 

Echer (2005) afirma, em relação à seleção das informações que irão compor um 

material educativo, ser esta uma etapa importante do processo de construção, porque necessita 

ser atrativo, objetivo e de fácil compreensão. Não deve ser muito extenso, mas pode fornecer 

orientação significativa sobre o tema a que se propõe e atender às necessidades específicas do 

público-alvo, para que os mesmos se sintam estimulados a lê-lo. 

Após a seleção do conteúdo, foi realizada a organização cronológica e coerente 

das informações selecionadas, de forma que cada assunto semelhante encontrado na revisão 

de literatura e nos relatos dos adolescentes ficasse reunido em tópicos específicos que 

compõem a cartilha educativa. 

Os conteúdos organizados e transformados em mensagens precisam ter o discurso 

direto, de modo a possibilitar o intercâmbio de comunicação efetiva, para que o receptor 

compreenda a mensagem, favorecendo a identificação e a formação de um vínculo com o 

leitor (VASCONCELLOS et al., 2003). 

Após selecionar o conteúdo, foi necessário escrever o roteiro, definindo as 

informações a serem apresentadas nos textos, onde colocar as figuras e as personagens. 
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Nessa fase de elaboração do material educativo, além do conteúdo da cartilha, 

algumas características devem ser ponderadas: linguagem, organização do material, leiaute e 

tipografia, ilustrações, aprendizagem e motivação (DOAK; DOAK; ROOT, 1996; IVNIK; 

JETT, 2008). 

Em relação à linguagem, destaca-se a necessidade de um texto breve, direto, com 

linguagem simples e compreensível (DOAK; DOAK; ROOT, 1996; FONSECA et al., 2004). 

A mensagem registrada no material educativo, formada pelo conteúdo selecionado 

anteriormente, pode ser interpretada de formas distintas, e o leitor pode se encontrar no 

momento da leitura sem ajuda de profissionais qualificados para sanar suas dúvidas. Desta 

forma, a linguagem científica não deve ser utilizada e deve-se fazer uso de ilustrações que 

complementem a mensagem do texto escrito (SHARAPIN et al., 2003; FREITAS; CABRAL, 

2008). 

Na elaboração de materiais educativos em saúde, uma informação de fácil 

entendimento melhora o conhecimento e a satisfação do paciente, desenvolve suas atitudes e 

habilidades, facilita sua autonomia, promove sua adesão, torna-o capaz de entender como as 

próprias ações influenciam no processo saúde-doença e favorece sua tomada de decisão 

(MOREIRA et al., 2003). 

Outro aspecto relevante é a organização do material, que deve ser estruturado de 

forma lógica, iniciando com as informações mais importantes. O leiaute e a tipografia podem 

estimular o interesse do leitor (IVNIK; JETT, 2008). 

Em relação a esses aspectos, a cor é um importante fator na comunicação visual 

gráfica. Por isso, devem-se utilizar cores atraentes para despertar a atenção do leitor (DOAK; 

DOAK; ROOT, 1996). Em relação à letra, é necessário utilizar fonte de fácil compreensão e 

de tamanho adequado. Deve-se evitar utilizar palavras em maiúsculo, por estas passarem a 

impressão de que se está gritando, e o itálico, por dificultar a leitura. O negrito pode ser 

utilizado para destacar algumas palavras, porém com moderação (IVNIK, JETT, 2008).  

Como citado, as ilustrações são utilizadas para facilitar a interpretação do texto e 

tornar a leitura mais leve (ECHER, 2005). As figuras dão vida ao material e contribuem para 

despertar o interesse do leitor (DOAK; DOAK; ROOT, 1996), entretanto deve-se equilibrar a 

quantidade de texto e de ilustrações para não dispersar o leitor durante a leitura do material 

(IVNIK; JETT, 2008).  

Durante a elaboração de um material educativo, deve-se atentar para a motivação 

do leitor e sua aprendizagem (SOUSA, 2011), pois a motivação para a leitura da cartilha 
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educativa levará ao aprendizado das informações e, consequentemente, à prevenção da 

violência sexual. 

 

4.2.2.2 Modelo de Navegação e Interface 

 

No modelo de navegação, são definidos os caminhos de acesso aos objetos que 

são implementados, indicando a relação de uma classe com outra. Portanto, define-se como 

deverão ser organizados e conectados os links (FALKEMBACH, 2005). No caso deste 

estudo, foi escolhida a estrutura de navegação sequencial na qual os quadros são dispostos 

linearmente por se tratar de uma história em quadrinhos. 

A história em quadrinhos foi escolhida por favorecer uma leitura que, além de 

informativa, torna prazerosa a arte de contar histórias, unindo imagens e palavras. Portanto, é 

possível afirmar que as animações favorecem a identificação do espectador na história 

(MCCLOUD, 2005), contribuindo para o processo de aprendizagem. 

O modelo de interface deve ser compatível com o modelo conceitual e de 

navegação, ou seja, o design de interface precisa estar em harmonia com o conteúdo. Na 

interface é definido o aspecto visual do material digital como um conjunto de elementos que 

apresentam a organização das informações e as ações do usuário. Portanto, deve haver 

equilíbrio entre a organização das informações e a apresentação estética. 

 

4.2.3 Etapa 3: implementação 

 

Essa fase ocorreu com a contribuição de um profissional especializado em 

digitalização de mídias e programas específicos. Em uma ação integrada, foi possível a 

participação da pesquisadora e do design gráfico, favorecendo a avaliação e a aprovação do 

material educativo digital, na medida em que se avançava na implementação do projeto. 

A implementação abrange a produção ou reutilização de textos sons e imagens, 

animações e vídeos utilizando softwares específicos. É preciso ainda verificar exaustivamente 

os textos para que não haja erro conceitual nem gramatical (FALKEMBACH, 2005). 

As imagens foram elaboradas com base no conteúdo selecionado, fundamentado 

na revisão de literatura, com a finalidade de facilitar a compreensão dos sujeitos sobre a 

temática abordada na cartilha educativa. Ao criar cada ilustração, o profissional encaminhava 

para a pesquisadora aprovar ou sugerir ajustes.  
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Após esse momento, o material produzido foi encaminhado para formatação e 

configuração com profissionais da área de diagramação e colocado no formato digital. A 

cartilha no formato digital oferece informações de forma sistematizada, possuindo 

características de acessibilidade e reutilização, proporcionando acesso ilimitado do material 

(MASHHADI VZ; KARGOZARI, 2012). Concluída essa etapa, a cartilha passou pelo 

processo de validação. 

  

4.2.4 Etapa 4: avaliação 

 

Na etapa da avaliação, ocorre a fase dos testes, verificação das informações e 

correção dos erros (FALKEMBACH, 2005). Portanto, nessa etapa do estudo, ocorreu a 

validação da cartilha por juízes e pelos adolescentes. 

 

4.2.4.1 Validação da cartilha educativa por juízes 

 

Após o desenvolvimento da cartilha, foi realizada a validação aparente e de 

conteúdo por juízes das áreas da educação em saúde e violência sexual. Além de construir 

novas tecnologias para a promoção da saúde, é necessário que as mesmas passem por um 

processo de validação de forma a respaldá-las como confiáveis e aplicáveis no incremento da 

prática da enfermagem (ANDRADE, 2011). 

A validação aparente verifica basicamente a aparência, sendo o recurso educativo 

julgado em relação à clareza dos itens, à facilidade de leitura, à compreensão e à forma de 

apresentação do material educativo. A validade de conteúdo se refere ao domínio de um dado 

constructo ou universo que fornece a representação do conteúdo nas formulações de questões 

que representem adequadamente as informações apropriadas ao material analisado 

(LOBIONDO-WOOD; HABER, 2001; POLIT; BECK, 2011). 

Para realização da etapa da validação, foi necessário contatar juízes na área de 

interesse do estudo, para que os mesmos pudessem atuar como peritos ou experts ao analisar a 

cartilha educativa. Desta forma, quanto mais títulos, pesquisas realizadas e/ou quanto maior a 

experiência clínica do profissional em uma determinada área, mais qualificado ele será para 

atuar como perito ou expert (HONÓRIO; CAETANO, 2009). 

Para selecionar os juízes, foi utilizada a amostragem por bola de neve. Conforme 

Polit e Beck (2011), ao se identificar um juiz, o mesmo foi solicitado a sugerir outros 

participantes. Logo após a indicação, o Curriculum Lattes dos profissionais foi analisado para 
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verificar se os mesmos obedeciam aos critérios de seleção. Conforme alguns estudos  que 

também trabalharam com validação, são considerados juízes aqueles que atingiram no 

mínimo cinco pontos nos critérios a seguir (OLIVEIRA, 2006; BARBOSA, 2008; LOPES, 

2009; FREITAS, 2010; TELES, 2011): 

 

Quadro 1 – Critérios de seleção de juízes.  

Especialistas Pontuação 

Tese ou dissertação na área de interesse* 2 pontos/trabalho 

Monografia de graduação ou especialização 

na área de interesse* 

1 ponto/trabalho 

Participação em grupo/projeto na área de 

interesse* 

1 ponto 

Experiência docente na área de interesse* 0,5 ponto/ano 

Atuação prática na área de interesse* 0,5 ponto/ano 

Orientação de trabalhos na área de interesse* 0,5 ponto/trabalho 

Autoria em dois trabalhos da área de 

interesse* publicado em periódicos 

0,25 ponto/trabalho 

Participação em bancas avaliadoras de 

trabalhos na área de interesse* 

0,25 ponto/trabalho 

*Área de interesse: educação em saúde e violência sexual. 
 

Os profissionais que responderam aos critérios de inclusão foram sete e todos 

convidados a participar da pesquisa. Quanto ao número ideal de juízes para o processo de 

validação de conteúdo, a literatura é diversificada. Destaca-se que alguns estudos têm 

demonstrado a importância de se utilizarem números ímpares de juízes para evitar 

questionamentos duvidosos (SAWADA, 1990; LOPES, 2004). Entretanto, Bertoncello (2004) 

e Pasquali (1998) apontam que o número de juízes deve ser seis. Lynn (1986) recomenda o 

número mínimo de cinco e o máximo de dez. Vale destacar que o número ímpar de juízes 

evita empate de opiniões (VIANNA, 1982). 

Após a seleção, os juízes foram contatados através de seus endereços eletrônicos e 

indagados sobre a participação no presente estudo. Após o aceite, foi encaminhada a cartilha 

educativa, juntamente com a carta-convite com todos os esclarecimentos pertinentes à 

pesquisa (Apêndice C), o termo de consentimento livre e esclarecido (Apêndice D) e o 

instrumento de avaliação dos juízes (ANEXO A). 

O instrumento de avaliação foi um questionário individual na forma de Escala de 

Likert, utilizada com frequência para mensurar o nível de concordância e discordância das 

respostas. Essa escala fornece aos respondentes uma lista de proposições ou questões 

estimulando o grau de sua resposta (HULLEY et al., 2008).  
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O instrumento de avaliação foi baseado nos critérios dos estudos anteriores sobre 

validação de tecnologias educativas em saúde. Avaliou, em relação aos objetivos do estudo, a 

estrutura, a apresentação do material educativo e a relevância. A cada resposta, foi atribuído 

um número de pontos: 4- concordo; 3- concordo parcialmente; 2- discordo parcialmente; 1- 

discordo (LOPES, 2001; MARQUES; MARIN, 2002; OLIVEIRA, 2006; ANDRADE, 2011; 

TELES, 2011). 

Para análise dos dados, foram calculados os Índices de Validade de Conteúdo 

(IVC) que indicam a porcentagem de concordância entre os juízes para cada item 

(LOBIONDO-WOOD; HABER, 2001). O escore do índice foi calculado por meio da soma de 

concordância dos itens que foram marcados com 4 e 3 pelos juízes, divididos pelo número 

total de respostas. Os itens que receberam 1 e 2 foram revisados, conforme as sugestões dos 

juízes (GRANT; DAVIS, 1997). Portanto, foram considerados os itens do instrumento de 

avaliação que apresentaram índice de concordância maior que 0,8 (LOBIONDO-WOOD; 

HABER, 2001). 

 

4.2.4.2 Avaliação do material educativo pelos adolescentes 

 

Esta etapa correspondeu à avaliação da cartilha educativa pelos adolescentes. 

Destaca-se a necessidade de o material educativo ser compreendido por todos os adolescentes, 

independentemente de suas diferenças. 

Nesta fase, os adolescentes de uma escola municipal da Região Metropolitana de 

Fortaleza, na faixa etária entre 10 e 13 anos, foram convidados a participar da pesquisa. Essa 

faixa etária foi escolhida por ser considerada a de maior ocorrência de violência sexual 

(SOUSA, 2011; OSHITAKA et al., 2011; SANTANA et al., 2011; VELOSO et al., 2013), e 

por serem compreendidos, no Código Civil, como violência presumida os casos que ocorrem 

com menores de 14 anos (BRASIL, 1940; SILVA, 2009). 

Dessa forma, foi realizada visita à escola da Região Metropolitana de Fortaleza, 

com intuito de esclarecer os objetivos da pesquisa para direção e coordenação e, após esse 

contato, os pais foram convidados para reuniões com os profissionais da escola e a 

pesquisadora para conhecerem a proposta da pesquisa e autorizarem a participação dos seus 

filhos. Os pais que autorizaram a participação dos adolescentes assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido, e o adolescente assinou o termo de assentimento 

(Apêndices E e F), juntamente com o responsável legal. 
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Os adolescentes que participaram da fase de avaliação da cartilha cumpriram os 

seguintes critérios de inclusão: ter idade entre 10 e 13 anos 11 meses e 29 dias, e nível de 

escolaridade que possibilite a leitura. São critérios de exclusão: aqueles sujeitos que tivessem 

alguma dificuldade de compreensão do desenvolvimento do estudo e/ou que apresentassem 

alguma situação de risco para a pesquisadora e/ou que dificultassem o andamento do estudo 

e/ou que não aceitassem participar do estudo. 

No levantamento inicial realizado na escola, foram identificados 245 adolescentes 

que respondiam aos critérios de inclusão, mas apenas 196 adolescentes participaram da fase 

de avaliação do material educativo por entregarem o termo de consentimento assinado pelos 

pais ou responsáveis. Alguns estudos enfatizam a não aceitação dos pais em trabalhos 

realizados no espaço escolar que abordam o tema da sexualidade, como os voltados à 

prevenção das DST/AIDS, fato relacionado aos tabus que envolvem essa temática (ARAÚJO, 

2013). 

Na idade de 10 anos, fizeram parte do estudo 35 adolescentes, sendo 16 do sexo 

feminino e 19 do sexo masculino. Na faixa etária de 11 anos, teve-se a participação de 49 

adolescentes, sendo 22 do sexo feminino e 27 do masculino. Em relação aos de 12 anos, 

participaram 52 adolescentes, equivalentes a 23 do sexo feminino e 29 do masculino. Na faixa 

de 13 anos, participaram 60 adolescentes, sendo 38 do sexo feminino e 22 do sexo masculino. 

Foram eliminados pelos critérios de exclusão 49 adolescentes, sendo 25 na faixa 

etária de 10 anos, 11 na faixa de 11 anos, 8 na idade de 12 anos, e 5 adolescentes com 13 

anos. Esses adolescentes não participaram do estudo por não apresentarem o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido assinado pelos pais ou responsáveis. Percebe-se que a 

maior recusa dos pais está relacionada com a faixa etária de 10 anos. Destaca-se que os pais 

com dois filhos autorizaram o mais velho, e não o mais novo, pois os pais acreditam que esse 

assunto é muito forte e traumático para ser tratado nessa faixa etária. 

Em seguida, os adolescentes foram levados para a sala de informática da escola 

para serem apresentados à cartilha digital e tiveram a oportunidade de ler e analisar o material 

confeccionado. Nesse momento, também foi entregue o instrumento de avaliação da cartilha 

educativa (Anexo B), elaborado com base na avaliação da dificuldade e conveniência de 

materiais educativos, denominado Suitability Assessment of Materials (SAM) (DOAK; 

DOAK; ROOT, 1996). 

Os adolescentes que participaram do estudo foram levados em grupo de 10 

participantes para a sala de informática e visualizaram individualmente a cartilha digital. Logo 

após, eles responderam às questões do instrumento de avaliação. Cada adolescente precisou 
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de 20 a 30 minutos para visualizar a cartilha e responder ao instrumento de avaliação do 

material educativo. Desta forma, em cada turno do período escolar eram levados cinco grupos 

para a sala de informática. 

O instrumento de avaliação foi composto de um questionário individual na forma 

de Escala de Likert que avaliou os objetivos, a organização, o estilo de escrita, a aparência e a 

motivação do material educativo. A cada variável desse instrumento foi atribuída uma 

pontuação de 0 (não adequado), um (adequado), ou dois (totalmente adequado ou superior). 

Assim, as classificações do material educativo são baseadas no número total de pontos 

dividido pelo número possível de pontos e a porcentagem é calculada dividindo-se a soma das 

classificações pelo escore total possível. Essas porcentagens estão agrupadas em avaliações da 

seguinte forma: 0-39%, insuficiente; 40-69%, adequado; e 70-100%, totalmente adequado 

(DOAK; DOAK; ROOT, 1996). 

 

4.3 Etapa 5: distribuição 

 

A etapa da distribuição está relacionada com a definição de como será 

disponibilizado o material após a fase de avaliação (FALKEMBACH, 2005). No caso da 

cartilha educativa digital, inicialmente será disponibilizada através de CD ou DVD, mas 

futuramente poderá ser anexada como link nos sites que tenham como público-alvo 

adolescentes.  

 

4.4 Aspectos éticos e legais 

 

No que concerne à obediência aos aspectos legais e éticos da pesquisa envolvendo 

os seres humanos, o estudo foi norteado pelos princípios de beneficência, e não maleficência, 

justiça e autonomia (BRASIL, 2013). 

O projeto de pesquisa foi submetido à Plataforma Brasil para análise e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, conforme 

CAAE: 26440614.1.0000.5054 (ANEXO C).  

Os participantes de todas as fases do estudo foram informados sobre os objetivos 

do estudo, a voluntariedade, a garantia de sigilo e o anonimato, a não maleficência, a 

possibilidade de desistência, e a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), e o Termo de Assentimento para os adolescentes. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Análise e planejamento 

  

A fase de análise e planejamento foi desenvolvida em dois momentos: revisão de 

literatura e realização de grupos focais.   

 

5.1.1 Revisão de literatura 

 

A primeira etapa do processo de construção da cartilha educativa digital 

correspondeu à realização da revisão de literatura, a partir de consulta à Biblioteca Virtual da 

Saúde, utilizando como descritores as palavras “violência sexual”, “adolescente” e “abuso 

sexual de adolescente”. Com base nos critérios de inclusão, foram selecionados 228 trabalhos, 

sendo 219 artigos, dois manuais, duas dissertações e cinco teses. 

 

Tabela 1 - Distribuição dos trabalhos encontrados por tipo de material e ano de publicação. 

Tipo de Material Ano de Publicação Total 

2010 2011 2012 2013 2014 

Artigos 33 45 42 50 49 219 

Manuais 0 1 1 0 0 2 

Dissertações 0 1 0 0 1 2 

Teses 1 1 2 0 1 5 

Total 34 48 45 50 51 228 

Fonte: Biblioteca Virtual da Saúde  

  

Em relação ao ano de publicação, destaca-se o maior número de publicações após 

o ano de 2010. Esse achado pode estar relacionado ao caderno do Ministério da Saúde, 

intitulado Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na 

Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde, lançado no ano de 2010, e que enfatiza a 

necessidade de uma abordagem sobre a violência sexual na adolescência (BRASIL, 2010), 

além de outra publicação intitulada Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de 

Crianças e Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violências: orientação para 

gestores e profissionais de saúde (BRASIL, 2010). 
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Em relação aos manuais encontrados, todos estavam direcionados aos 

profissionais, principalmente das áreas da saúde e educação, e abordavam os tipos e as 

consequências da violência, sinais que podem indicar a ocorrência desse agravo e como se 

deve proceder caso ocorra alguma suspeita de violência sexual e os devidos 

encaminhamentos. Em relação aos trabalhos de pós-graduação, a maioria estava voltada para 

o atendimento das vítimas, destacando-se os relacionados à área de estudo da Psicologia. 

 

Tabela 2 - Distribuição dos trabalhos encontrados por assunto principal abordado.  

Assunto abordado Total 

Consequências da violência sexual 103 

Atendimento às vítimas de violência sexual 43 

Caracterização da violência sexual 38 

Questões sociais e culturais da violência sexual 12 

Denúncia da ocorrência da violência sexual 8 

Suporte familiar 7 

Perfil dos agressores 7 

Enfrentamento e prevenção da violência sexual 6 

Notificação da violência sexual 4 

Fonte: Biblioteca Virtual da Saúde  

 

A maior parte dos artigos encontrados aborda as consequências da violência 

sexual na vida das vítimas, principalmente os relacionados aos efeitos psicológicos, alterações 

comportamentais e implicações no desenvolvimento da sexualidade. Os artigos também 

enfatizam como deve ocorrer o atendimento multiprofissional com base em uma perspectiva 

holística de tratamento que favoreça a prevenção dos agravos resultantes da violência e a 

necessidade de capacitações dos profissionais.  

Algumas pesquisas traçam o perfil epidemiológico das vítimas e a caracterização 

dos casos, destacando a falta de notificação que dificulta a construção de políticas públicas 

efetivas diante da gravidade dessa problemática, que envolve questões sociais e culturais 

também abordadas nesses trabalhos.  

Em relação à denúncia dos casos, os artigos relataram a necessidade de 

possibilitar reflexões aos sujeitos da importância desse ato e descreveram os fatores 

envolvidos para que a mesma ocorra. Alguns trabalhos discutiram acerca da abordagem com 
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os familiares das vítimas e como o impacto da ocorrência sexual modifica a estrutura e a 

dinâmica familiar. 

Alguns artigos delimitaram os tipos de agressores, suas características e a relação 

com as vítimas. Destaca-se que em apenas seis trabalhos o foco principal foi trabalhar as 

formas de enfrentamento e a prevenção da ocorrência desse agravo, enfatizando também os 

fatores de proteção para as adolescentes que foram vítimas. A maioria desses trabalhos 

focaliza os pais na prevenção da ocorrência da violência, destacando principalmente o papel 

das mães. 

Evidencia-se a necessidade de trabalhos de prevenção da violência sexual dirigido 

aos adolescentes para que eles possam ser protagonistas de suas histórias e desenvolver 

fatores de proteção diante da violência sexual. As pesquisas que enfatizaram as notificações 

dos casos mostraram a subnotificação e a necessidade de capacitar os profissionais para 

realização da notificação e dos encaminhamentos que devem ser feitos diante da ocorrência 

desse agravo.  

No levantamento das cartilhas educativas existentes nos sites oficiais sobre o 

tema, foram encontradas 18 cartilhas. Verificou-se que essas produções são direcionadas de 

forma ampla para a sociedade em geral, pais ou profissionais que trabalham no atendimento a 

crianças e adolescentes, com objetivo de informar sobre a violência sexual e orientá-los sobre 

como proceder caso aconteça um caso de agressão sexual. 

 

Quadro 2 - Caracterização das cartilhas educativas encontradas nos sites oficiais de 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes. 

 

Título Ano Fonte 

Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes: 

identificação e enfrentamento 

2015 Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios 

Abuso sexual: saiba o que é e aprenda a se proteger 2015 Ministério Público do Estado de 

Goiás 

Enfrentamento à violência sexual: dever de todos. 

Orientações à Polícia Militar, Civil e Guarda 

Municipal 

2014 Ministério Público do Estado do 

Rio de Janeiro 

 

Campanha de prevenção à violência sexual contra 

crianças e adolescentes 

 

2012 

 

Programa Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual 

Contra Crianças e Adolescentes 

 

 

 

Continua... 
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Título Ano Fonte 

Passo a passo da metodologia do Programa Nacional 

de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento 

da Violência Sexual Infanto- Juvenil no Território 

Brasileiro 

2011 Programa de Ações Integradas  e 

Referenciais de Enfrentamento da 

Violência Sexual Infanto-Juvenil no 

Território Brasileiro 

Cartilha do Projeto de Prevenção à Exploração Sexual 

de Crianças e Adolescentes no Turismo - formação de 

multiplicadores 

2010 Ministério Público Federal  

Como identificar, prevenir e combater a violência 

sexual contra crianças e adolescentes 

2007 Secretaria de Promoção Social de 

São Paulo 

Aprendendo a prevenir: orientações para o combate ao 

abuso sexual contra crianças e adolescentes 

2006 Promotoria de Justiça de Defesa da 

Infância e da Juventude 

Como prevenir, identificar e combater o abuso e a 

exploração sexual comercial de meninas, meninos e 

adolescentes 

2006 Organização Internacional do 

Trabalho 

Violência sexual contra meninos e meninas: abuso 

sexual intrafamiliar e exploração sexual comercial 

2004 Senado Federal 

Cartilha sobre violência sexual 2003 Ministério da Educação 

Abuso sexual: que violência é essa? 2000 Centro de Estudos e Atendimentos 

Relativos ao Abuso Sexual 

Abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes: 

a infância pede socorro 

Sem 

data 

Projeto Ação Educativa Contra a 

Exploração e o Abuso Sexual de 

Crianças e Adolescentes 

Mostrando que a proteção de nossas crianças e 

adolescentes também está em fase de crescimento 

Sem 

data 

Programa Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual 

Contra Crianças e Adolescentes 

Prevenção da violência sexual contra crianças e 

adolescentes 

Sem 

data 

Instituto João XXIII 

Sem proteção: é assim que uma criança ou adolescente 

se sente quando sofre algum tipo de violência 

Sem 

data 

Delegacia Especializada de Defesa 

dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Violência sexual contra crianças e adolescentes Sem 

data 

1ª Vara da Infância e da 

Juventude do Distrito Federal 

Violência sexual contra crianças e adolescentes não é 

brincadeira 

Sem 

data 

Ministério Público de Goiás 

Fonte: Sites oficiais sobre violência sexual 

 

Em relação ano de publicação das cartilhas educativas, verifica-se que seis 

publicações estão sem data definida, e todas as outras publicações foram produzidas após o 

ano de 2000, o que pode estar relacionado à aprovação do Plano Nacional de Enfrentamento 

da Violência Sexual Infanto-Juvenil no ano 2000, pelo Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), que incentivou a adoção de ações para o 

enfrentamento e a prevenção da violência sexual contra crianças e adolescentes (BRASIL, 

2013). 
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Tabela 3 - Distribuição das cartilhas educativas encontradas por público-alvo.  

Público-alvo Quantidade 

Sociedade em geral 12 

Profissionais da educação 2 

Profissionais da saúde 1 

Profissionais da segurança pública 1 

Pais 1 

Criança e adolescente 

Total 

1 

18 

 

A maioria dos materiais publicados tem como público-alvo a sociedade em geral e 

apenas uma cartilha foi confeccionada para crianças e adolescentes. Portanto, enfatiza-se a 

necessidade de criar materiais educativos direcionados às especificidades dos adolescentes 

que possam contribuir para reflexão sobre o assunto, e que os mesmos desenvolvam ações 

protetivas quanto à ocorrência da violência sexual. 

Em relação aos conteúdos das cartilhas, todos os materiais publicados abordaram 

o conceito, os tipos de violência sexual e como devem ocorrer as denúncias. Identificou-se 

que 14 publicações apresentam nomes e contatos das instituições que trabalham com essa 

temática; 12 materiais expressam as leis relacionadas ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente, à Constituição Federal e ao Código Penal, como também as consequências dessa 

violência para as vítimas e a sociedade; 10 cartilhas abordam a identificação das vítimas e 

como eles devem ser atendidas, além de caracterizar o perfil do agressor; 8 publicações 

referem os mitos relacionados à violência sexual; 4 materiais enfatizam as formas de 

prevenção desse agravo e o papel de pais, profissionais e a sociedade em geral, sendo que em 

uma dessas cartilhas foi enfatizada a função da escola nas estratégias de prevenção. 

Todo material encontrado foi minuciosamente analisado com ênfase nos aspectos 

relacionados à prevenção da violência sexual e contribuíram para construção da cartilha 

educativa. 

 

5.1.2 Grupos focais 

 

Inicialmente, procurou-se identificar as informações que os adolescentes tinham 

sobre violência sexual. Pelos relatos a seguir, fica visível a proximidade com o tema, já que 

alguns relataram ser um assunto comum nos noticiários.  

Se você assiste a televisão, você vê todos os dias o que acontece de violência no mundo. Qualquer 

pessoa pode ser violentada (AF, 13anos). Hoje todo mundo sabe o que é violência, é visível em tudo o que você 
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vê (AM, 12 anos). Eu não gosto de assistir jornal, sempre passa violência e está aparecendo cada vez mais as 

que envolvem a violência sexual. Agora o povo estupra e mata. Que horror... (AF, 12 anos). Esse assunto é 

muito falado nos jornais, na televisão, na internet... Tem muito tarado por aí... (AF, 11 anos). Os crimes são 

cada vez mais cruéis e já não é mais novidade. O povo bate, espanca, estupra e mata (AM, 13anos). 

Segundo os relatos, fica evidente a proximidade dos adolescentes com o tema 

devido à grande veiculação de notícias sobre casos de violência de todos os tipos nos jornais, 

na televisão e internet. Conforme Matias et al. (2012), está cada vez mais presente na mídia o 

registro de casos de violência, mas ainda não se pode considerar a quantidade dos casos, 

principalmente da violência sexual, devido à subnotificação. 

Em relação ao significado da violência sexual, a maioria dos adolescentes relatou 

ser a que envolve o estupro, o que limita a percepção da violência sexual, já que esta não se 

resume ao intercurso sexual. Eu sei o que é violência e a sexual é aquela que tem o estupro (AM, 12 anos). 

Eu aprendi na escola que existe a violência física, sexual e psicológica. Mas, eu acho que a sexual é tudo que 

envolve a sexualidade (AF, 12 anos). Violência sexual...É o sexo forçado... (AM, 11 anos). Eu sei o que é 

violência sexual, é quando o cara pega a mulher à força e estupra (AF, 13 anos). Existem vários tipos de 

violência, seja com palavras ou gestos. O importante é que quem é violentado fica marcado para o resto da 

vida, e a sexual deve ser a pior, porque o estupro deve ser horrível...  (AF, 12 anos). 

No caso desses adolescentes, estes associaram a violência sexual ao estupro, o que 

pode dificultar os fatores de proteção, visto que a violência sexual pode ocorrer de várias 

formas, com ou sem o contato sexual (GUEDES, 2012). Por isso, os adolescentes podem ser 

vítimas de violência sexual e não conseguirem identificar que estão sendo agredidos, o que 

também vai interferir na notificação dos casos. 

Destaca-se também que os adolescentes identificam a mulher como a vítima da 

violência sexual. Esse aspecto é retratado por Lima (2013), que relaciona a maior parte das 

denúncias no sexo feminino, devido aos fatores culturais que ditam o homem como ser 

sexualmente ativo, e também em virtude de os sujeitos acreditarem que o homem não sofre 

violência sexual. A mulher é mais fácil de ser violentada por ser mais frágil (AF, 11 anos). Como assim o 

homem é violentado? Do jeito que homem é, ele vai é gostar de ser estuprado (risos) (AM, 12 anos). Eu nunca 

ouvi falar de violência sexual com homens, só com mulheres (AM, 13 anos). 

A violência sexual está relacionada com vários fatores culturais da sociedade. 

Entre eles se destaca o fato de a mulher ser considerada o sexo frágil e por isso ser mais 

vulnerável à violência sexual. No estudo realizado por Silva (2011), com vítimas de violência 

sexual, foi comprovado que o fato de elas se sentirem o sexo frágil faz com que se sintam 

submissas à vontade do homem. 
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Em relação à ocorrência da violência sexual no sexo masculino, esta envolve 

ainda mais os fatores culturais e está diretamente associada à homossexualidade. Desta forma, 

a vítima se sente ainda mais vulnerável a não fazer a denúncia. Portanto, a subnotificação das 

ocorrências envolvendo o sexo masculino não pode ser descartada devido ao traço da cultura 

machista (SANTANA, 2011; CARVALHO, 2012). 

Outro assunto muito comentado nos grupos focais foi o agressor da violência 

sexual e o porquê de, na maioria dos casos, ser o próprio pai, o padrasto ou alguém próximo. 

Eu acho um absurdo quando acontece violência na própria casa que você mora, não estamos protegidos em 

nenhum lugar (AF, 11anos). O que é pior é que quando passa os casos de violência sexual na televisão, o pai ou 

o padrasto é o culpado (AM, 13 anos). É muita safadeza, o pai violentar a própria filha. É um doente, um 

maníaco (AM, 12 anos). Todo agressor é um tarado, é só você ficar ligado e aí qualquer coisa você foge (AF,10 

anos). 

A violência intrafamiliar, aquela que pode ser cometida dentro ou fora de casa por 

algum membro da família, incluindo as pessoas que possam assumir a função paternal, 

representa uma parcela significativa desse tipo de violência, na qual o pai e o padrasto são os 

principais abusadores. Evidencia-se a vulnerabilidade dos adolescentes em relação aos adultos 

devido às relações hierarquizadas, o que constitui um elemento legitimador da violência 

(SANTANA, 2011; TEIXEIRA FILHO, 2013). 

Destaca-se, também, na visão dos adolescentes, que o agressor deveria ser um 

maníaco e, portanto, seria fácil identificar esse desvio de conduta. Esse aspecto relatado pelos 

adolescentes pode ser considerado um risco porque vários estudos enfatizam que não existe 

um perfil específico de agressor. Desta forma, não se pode identificar facilmente um agressor 

sexual. 

Estudos mostram a dificuldade de se identificar um agressor devido à conduta que 

parece não deixar suspeitas e por ser praticada por qualquer sujeito, principalmente os que 

mantêm relação de proximidade e confiança com as vítimas. Por isso, na maioria dos casos, o 

agressor é o próprio pai ou padrasto (SILVEIRA, 2012).  

Ao explanar as formas de prevenção da violência sexual, foi evidenciado que os 

adolescentes não percebem sua vulnerabilidade e os riscos. Por isso, não conseguem 

visualizar os comportamentos que os tornam mais vulneráveis à ocorrência da violência 

sexual. Eu acho que é difícil evitar que ocorra a violência sexual, já que qualquer um pode ser o agressor (AF, 

11anos). Acho que evitar andar sozinho, não falar com estranhos, acho que é isso, sei lá... (AM, 13 anos). Não 

sei, só sei que é melhor não confiar em ninguém (AM, 10 anos). Difícil, não sei, o negócio é ficar de olho em 

tudo e em todos (AM, 11anos). Hum...Sei não... (AF, 10 anos). Um dia desses, passou na televisão um caso de 



57 

 

uma menina que marcou encontro pela internet, o cara estuprou e matou a menina. Acho que uma forma de 

prevenir também é ter cuidado com a Internet...  (AF, 12anos). 

Estudos mostram que a violência sexual está relacionada com fatores culturais da 

sociedade, o que dificulta a sua prevenção (MAGALHÃES et al., 2009). Portanto, os 

adolescentes precisam ser orientados sobre as formas de prevenção desse agravo, evitando 

comportamentos que os tornem mais vulneráveis, uma vez que não existe perfil de agressor e 

a violência pode ocorrer em qualquer lugar, até mesmo no ambiente familiar. 

Destaca-se que um dos adolescentes relatou o envolvimento do uso da internet nas 

ocorrências de violência sexual. Conforme Scanavino (2009), a Internet é uma grande aliada 

da violência sexual, por facilitar a comunicação entre os sujeitos e ser utilizada para outros 

fins. Inclusive os agressores se passam por outras pessoas para facilitar a marcação de 

encontros presenciais. 

Portanto, a partir dos resultados dos grupos focais, pôde-se evidenciar que os 

adolescentes conheciam a problemática, mas reduziam a ocorrência da violência sexual ao 

estupro; consideraram o sexo feminino mais susceptível e desconheciam a ocorrência da 

violência sexual no sexo masculino; identificaram o agressor como um maníaco e de fácil 

identificação; evidenciaram a realidade da violência intrafamiliar, destacando o papel do pai 

ou do padrasto, e não conseguiam identificar os comportamentos que os tornavam mais 

vulneráveis à ocorrência da violência sexual.   

Com base nesses resultados, evidencia-se a necessidade da criação desta cartilha 

educativa digital, por favorecer e melhorar o conhecimento dos adolescentes sobre violência 

sexual, destacando as ações de orientação sobre os fatores de proteção desse agravo. 

Diante dos resultados da revisão de literatura e dos grupos focais, pôde-se 

identificar os assuntos que compuseram a cartilha: conceito e os tipos de violência sexual; 

direitos sexuais e reprodutivos; estatísticas sobre a ocorrência desse agravo; perfil dos 

agressores sexuais; uso da internet como local propício à ocorrência da violência sexual; 

como devem ocorrer as denúncias e o atendimento; as leis que asseguram o adolescente como 

ECA, Constituição Federal e Código Civil; e as ações para desenvolver atitudes protetivas.  

 

5.2 Modelagem e Implementação da Cartilha Educativa Digital 

 

Para construção da cartilha digital, foi necessária a utilização do programa de 

Adobe Flash, uma ferramenta de animação que é um poderoso ambiente de programação e 

desenvolvimento de soluções para Web. O Adobe Flash possui interface intuitiva e amigável, 
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sendo a escolha mais indicada para trabalhar com ferramentas de criação gráfica, animação e 

vídeo. Outra vantagem desse programa é a possibilidade das suas criações serem visualizadas 

de diversas maneiras, como através do Flash Player, que pode ser usado para visualizar 

conteúdos em flash sem um navegador (FLATSCHART, 2010; PERKINS, 2010). 

A cartilha foi composta por 68 telas que retratam história em quadrinhos que se 

passam no ambiente escolar sobre a violência sexual e sua forma de prevenção. Durante a 

leitura, é possível a realização de jogos que incentivam a interatividade e ludicidade do 

conteúdo, o que favorece a abordagem ao público-alvo. 

Na tela inicial, foi utilizada a cor preta no fundo, por significar poder, violência, 

morte e negação (HELLER, 2006), além de retratar o tema, o silêncio e a negação que fazem 

parte das vítimas, de seus familiares, dos profissionais e de todos os envolvidos com esse 

fenômeno, o que pode ser evidenciado pela subnotificação dos casos (SANTANA et al., 

2011). 

Na capa, apresenta-se a figura de uma flor, que representa a logomarca da 

Campanha Faça Bonito, e é o símbolo do enfrentamento da violência sexual. Essa flor 

representa os desenhos da primeira infância e associa a fragilidade de uma flor com a de uma 

criança. Esse símbolo surgiu durante a mobilização do Dia Nacional de Combate ao Abuso e 

à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, em 2009. Porém, o que era para ser apenas 

uma campanha, tornou-se o símbolo da causa, a partir de 2010 (BRASIL, 2011). 

 

Figura 2 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 1) 

 

 

Na segunda tela, é possível visualizar os personagens da cartilha juntos plantando 

a flor que representa a Campanha Faça Bonito, e que tem como objetivo possibilitar uma 

reflexão da sociedade para assumir a responsabilidade de prevenir e enfrentar o problema da 

violência sexual praticada contra crianças e adolescentes no Brasil. Portanto, esses 



59 

 

adolescentes estariam contribuindo para prevenção desse agravo que é o foco principal da 

cartilha, pois informações adequadas fornecem subsídios para a tomada de decisões diante de 

situações que podem ser consideradas perigosas (MAZZARDO, 2012). 

Figura 3 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 2) 

 

A partir da terceira tela, Ana, que representa uma adolescente, é a personagem 

principal que dará início às informações apresentadas na cartilha digital. A escolha de a 

personagem principal ser uma adolescente é uma forma de possibilitar uma reflexão desse 

público para a discussão do tema, com intuito de favorecer comportamentos protetivos pelos 

adolescentes, e por ser esse público, conforme as estatísticas, que mais é vítima de violência 

sexual (MAZZARDO, 2012).  

 

Figura 4 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 3) 

 

 

Da quarta até a oitava tela, foi abordado o conhecimento dos adolescentes sobre a 

violência. As falas foram originadas dos grupos focais realizados no espaço escolar.  
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Figura 5 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 4) 

 

 

Nas falas dos adolescentes expressas na quinta e na sexta telas, destaca-se a 

violência no seu contexto geral e a gravidade das suas consequências. Em relação ao conceito 

de violência, pode-se considerá-la um assunto complexo, pois pode ser realizada com o uso da 

força física ou do poder, com ameaça ou na prática, contra si, outra pessoa ou um grupo ou 

comunidade, podendo resultar em lesão, morte, dano psicológico e, ainda, em 

desenvolvimento prejudicado ou privação (VELOSO et al., 2013). 

Figura 6 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 5) 

 

 

Figura 7 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 6) 
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                  Existem vários tipos de violência, e no caso da violência sexual, ela se expressa de 

forma interligada por estar associada a outras formas de violência. Assim, parece pertinente 

salientar que a vivência de violência sexual pode facilitar a exposição desses adolescentes a 

outras formas de violência, entre elas a violência física, a violência psicológica e a 

negligência. Desta forma, exacerba as suas consequências (SOUSA, 2011). 

No caso da sétima tela, a adolescente expressa o fato de os casos de violência 

serem veiculados nos meios de comunicação. A exposição desses casos na mídia tem sido 

cada vez mais frequente, o que favorece as denúncias de violência sexual contra crianças e 

adolescentes (GODOI; NEVES, 2012). 

 

Figura 8 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 7) 

 

 

Na concepção dos adolescentes, os fatores culturais que influenciam a ocorrência 

da violência sexual e dificultam as denúncias no caso de a vítima ser adolescentes do sexo 

masculino, pois ainda se reproduz o pensamento das sociedades patriarcais, nas quais o 

controle masculino sobre as mulheres significa poder irrestrito, ocorrendo inclusive várias 

formas de violência (MENEGHEL et al., 2013). Portanto, é uma manifestação das relações de 

poder, historicamente desiguais entre homens e mulheres (ZUMA et al., 2010; LIMA, 2013). 

Nos casos das sociedades patriarcais da América Latina e do Caribe, concebem-se 

homens como provedores, agressivos, ativos, fortes, sexualmente ativos e objetivos, enquanto 

as mulheres como passivas, receptivas e emotivas, atribuindo diferenciais ligados ao sexo 

biológico (CONTRERAS, 2010). Assim, a diferenciação de gênero é marcada pelo uso da 

violência, cujos homens são os perpetuadores dominantes (LIMA, 2013). 

A violência sexual denuncia um aspecto conceitual, culturalmente construído, 

fundamentado na hierarquia e na desigualdade com o sexo frágil, no desvalor da mulher. 

Deste modo,  a adolescente do sexo feminino é vítima de dupla opressão: o poder do homem 
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sobre a mulher e o poder do adulto sobre a criança. No caso das vítimas do sexo masculino, 

ocorre a associação com o homossexualismo (SANTANA et al., 2011). 

Destaca-se também a maior ocorrência no sexo feminino, o que pode estar 

relacionado à maior frequência de notificação e denúncia nesses casos em relação ao sexo 

masculino, pois os adolescentes do sexo masculino têm mais dificuldade de relatar o ocorrido 

(WEISS, 2010), uma vez que nesses casos a violência pode ser banalizada devido a 

estereótipos de masculinidade. Assim, o relato de meninos sobre suas experiências de 

violência sexual é dificultado devido ao medo das reações e da vergonha dos familiares e 

pessoas próximas à vítima (HOHENDORFF et al., 2012).  

Em relação ao abordado na tela 8, no que diz respeito à vulnerabilidade do sexo 

feminino à violência sexual,  historicamente, a vitimização por violência sexual é vista como 

uma experiência significativamente mais comum entre as adolescentes do sexo feminino 

(CHIODO et al., 2009). No entanto, ambos os sexos são vulneráveis, com características de 

vitimização diferenciadas e impacto negativo para o desenvolvimento (MACHADO et al., 

2005; MENDOZA; HERNÁNDEZ 2009; SOUSA, 2011). 

Isso pode ser evidenciado através dos dados estatísticos que indicam diferenças 

ainda maiores entre os sexos em relação ao tipo de violência. O percentual entre vítimas 

masculinas e femininas que mais diferiu foi nas situações de violência sexual. Em todas as 

modalidades apresentadas, as vítimas do sexo feminino foram em maior número 

(HOHENDORFF et al., 2012). 

 

Figura 9 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 8) 

 

 

Na tela seguinte, pôde-se concluir que os adolescentes conheciam a problemática 

da violência sexual. O período da adolescência é o mais vulneravel à ocorrência desse agravo 

pela complexidade dessa fase, pois os adolescentes apresentam mudanças em seus corpos 
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devido à revolução hormonal, e encontram-se em fase de transição de valores e de informação 

(SANTANA et al., 2011). 

 

Figura 10 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 9) 

 

 

Como a violência é um assunto que envolve os direitos humanos, principalmente 

no caso da violência sexual, os direitos sexuais e reprodutivos (SILVA, 2009; BICALHO et 

al., 2012), esse assunto foi abordado na cartilha educativa. 

A sexualidade é um potente dispositivo de controle de corpos, das populações e 

dos modos de existência por produzir interface entre corpos individualizados e a reprodução 

da espécie. Consequentemente, a relação entre a sexualidade e o gênero torna-se referência 

para construção dos aspectos culturais da sociedade, o que envolve o acontecimento da 

violência de âmbito sexual. Portanto, o reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos 

como direitos humanos pode ser considerado fator protetivo contra a violência sexual 

(BICALHO et al., 2012). 

Nas telas 10 e 11, foram abordados os direitos sexuais e reprodutivos, enfatizando 

a sexualidade que se encontra em formação no período da adolescência. 

 

Figura 11 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 10) 
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Figura 12 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 11) 

 

 

Durante a leitura da cartilha, o adolescente irá encontrar jogos para estimular a 

interatividade desse material educativo e chamar a atenção do leitor para construção das 

informações e formulação de comportamentos que possam ser considerados como protetivos 

contra a violência sexual. 

Conforme Doak, Doak e Root (1996), é importante envolver o leitor por meio da 

interação nos materiais escritos, como perguntar questões e deixar espaço em branco para 

respondê-las. 

A atratividade e a interação devem ser contempladas em todas as tecnologias 

educativas, por estimular o interesse do público até o fim do material educativo, favorecendo 

a aprendizagem e aumentando a interatividade (JOVENTINO, 2013). 

A tela 12 é uma atividade que consiste em completar a palavra visualizada na tela, 

na tela 13 aparece a resposta correspondente à atividade. 

 

Figura 13 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 12) 
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Figura 14 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 13) 

 

 

As telas 14, 15 e 16 mostram a realidade da violência sexual através de estatísticas 

publicadas. No Brasil,  por dia, 165 crianças ou sete a cada hora são vítimas de abuso sexual, 

e de cada denúncia de maus-tratos contra crianças e adolescentes feitas à Associação 

Brasileira de Proteção à Infância e a Adolescência (ABRAPIA), nove são de abuso sexual 

(SANTANA et al., 2011). Conforme a Secretaria Especial de Direitos Humanos da 

Presidência da República (SEDH), a cada oito minutos, um menor é vítima de abuso sexual 

no Brasil (GODOI; NEVES, 2012). 

A violência é um problema mundial. Não há restrições entre classes, segmentos 

sociais, cor e etnia (LIMA, 2013). Observam-se altas taxas de ocorrência, especialmente entre 

crianças e adolescentes. Estudos nacionais e internacionais têm apontado o predomínio da 

violência sexual junto ao sexo feminino e na faixa da adolescência. Estima-se que de quatro 

meninas, uma seja vítima de violência sexual antes de completar 18 anos (CARVALHO, 

2012). 

Esses dados reforçam a gravidade dessa problemática e a necessidade de 

enfrentamento dos casos de violência sexual que atingem crianças e adolescentes em nível 

mundial. 

 

Figura 15 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 14) 
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Figura 16 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 15) 

 

 

Figura 17 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 16) 

 

 

Com objetivo de melhorar a compreensão do adolescente sobre violência sexual, 

na tela 17 é possível visualizar o conceito desse agravo, conforme as diretrizes que a 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) utiliza: qualquer ato ou tentativa de ato sexual 

não desejado, ou atos para traficar a sexualidade de uma pessoa, utilizando repressão, ameaça 

ou força física, praticados por qualquer pessoa independentemente de suas relações com a 

vítima, qualquer cenário, incluindo, mas não limitado ao lar ou trabalho.  

A violência sexual corporifica a sexualidade que é exercida como forma de poder, 

e diz respeito ao ato ou jogo sexual que ocorre nas relações heterossexuais ou homossexuais e 

visa estimular a vítima ou utilizá-la para obter excitação sexual e práticas eróticas, 

pornográficas e sexuais impostas por meio de aliciamento, violência física, ameaças ou 

indução de sua vontade (CARVALHO, 2012). 

A violência sexual pode ocorrer de diferentes formas de contato físico: com 

penetração (digital, com objetos, intercurso genital, coito anal ou oral), ou sem penetração 

(intercurso interfemural), e os que não têm contato físico (exibicionismo, fotografias e 

telefonemas obscenos), mas independentemente do contato físico, todas acarretam 

consequências para a vítima (HABIZANG; CAMINHA, 2008; SILVA, 2009). 
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Figura 18 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 17) 

 

 

Destaca-se a importância das denúncias e que as mesmas são de caráter 

confindencial. As denúncias e as notificações são fundamentais para a vigilância 

epidemiológica e definição de políticas públicas de prevenção e promoção de saúde 

(VELOSO et al., 2013). 

 

Figura 19 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 18) 

 

 

Nas telas 19 a 23, o abuso sexual foi abordado. Entre os diversos tipos de 

violência, destaca-se como a forma mais cruel de todas. Esse tipo de delito é praticado 

geralmente por pessoas que mantêm relação muito próxima com a vítima. Na maioria das 

vezes, o agressor é um membro da família ou pessoa responsável por ela. Considera-se abuso 

sexual qualquer ato ou jogo sexual que tenha a intenção de estimular sexualmente a vítima, ou 

que vise à utilização desta para satisfação sexual (SANTANA et al., 2011). 

O abuso sexual pode ocorrer no ambiente intra e extrafamiliar, o que demonstra a 

vulnerabilidade de crianças e adolescentes em relação aos adultos, que geralmente são pessoas 

próximas à vítima. No caso desse tipo de violência, a maior parte ocorre no interior das 
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famílias, apesar das proibições biológicas e culturais do incesto. Histórias de abuso sexual em 

relações familiares ocorrem em todas as classes socioeconômicas e apresentam enorme 

potencial de dano psíquico à vítima (DE ANTONI et al., 2011; CARVALHO, 2012). 

A violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes ocorre em virtude da sua 

fragilidade física e de personalidade que os tornam alvos fáceis do poder dos adultos. Deste 

modo, a violência sexual é um dos tipos de abuso frequentes no ambiente familiar 

(SANTANA et al., 2011). 

Figura 20 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 19) 

 

Figura 21 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 20) 

 

 

Pesquisas mostram que, em sua maior parte, os abusos sexuais contra crianças e 

adolescentes ocorrem dentro de suas próprias casas, sendo que os principais abusadores são o 

pai ou o padrasto. Quando a violência envolve as relações familiares, o sofrimento e 

desamparo tornam-se mais intensos, uma vez que aquela pessoa de quem a criança esperava 

cuidado e proteção transforma-se em uma ameaça sempre presente (HABIGZANG et al., 

2005; PELISOLI et al., 2010; SIQUEIRA; ARPINI; SAVEGNAGO, 2011; ARPINI; 

SIQUEIRA; SAVEGNAGO, 2012; BAÍA et al., 2013; POLLI; SAVEGNAGO; ARPINI, 

2013).  
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Nos casos em que o agressor é o pai, o abuso sexual gera confusão de papéis e 

funções, pois ocorre transgressão das leis morais por parte da figura paterna, que deveria 

oferecer amor e cuidado, mas que trai a confiança da criança, aproveitando-se de sua situação 

de vulnerabilidade (ARPINI; SIQUEIRA; SAVEGNAGO, 2012). Portanto, a ocorrência de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, especialmente a intrafamiliar, é mantida por 

uma dinâmica complexa, na qual diferentes fatores podem estar envolvidos. Dentre os fatores, 

destaca-se a presença de ameaças e barganhas, resultando na “síndrome do segredo”. Essa 

síndrome caracteriza-se pelo medo que as vítimas têm de possíveis reações dos agressores, 

caso revelem a ocorrência da violência, bem como a ambivalência de sentimentos em relação 

a esses agressores (HOHENDORFF et al., 2012). 

Segundo a Associação Brasileira Multiprofissional (ABRAPIA), o abuso sexual 

compreende uma série de situações, dividindo-se em dois tipos básicos: sem contato físico, 

que engloba o abuso sexual verbal, telefonemas obscenos, exibicionismo, entre outros; e com 

contato físico, entre os quais se encontram atos físico-genitais e estupro (SANTANA et al., 

2011). Em destaque nas ilustrações das telas 21, 22 e 23. 

 

Figura 22 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 21) 

 

 

Os que ocorrem sem contato físico não deixam marcas visíveis, tornando mais 

difícil a sua comprovação. Essa forma de violência que envolve relações de poder, coação e 

sedução (POLLI; SAVEGNAGO; ARPINI, 2013) encontra-se exemplificada na tela 22.   
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Figura 23 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 22) 

 

 

A tela 23 retrata a ocorrência da violência sexual através do contato físico e é 

considerada de mais fácil identificação (TEIXEIRA FILHO, 2013). 

 

Figura 24 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 23) 

 

 

A exploração sexual é definida enquanto conceito distinto em relação à noção de 

abuso, na medida em que se refere menos a atos isolados ou interações sexuais interpessoais 

do que a redes de pessoas e condutas. Nesse contexto, a criança é concebida como sendo 

transformada não apenas em objeto, mas em mercadoria (LOWENKRON, 2010). 

A exploração sexual se caracteriza por uma relação de poder e sexualidade 

mercantilizada, que visa à obtenção de proveitos por adultos, que causa danos 

biopsicossociais aos explorados, que são pessoas em processo de desenvolvimento. Implica o 

envolvimento de crianças e adolescentes em práticas sexuais, através do comércio de seu 

corpo, por meios coercitivos ou persuasivos, o que configura uma transgressão legal e a 

violação de direitos e liberdades individuais à população infanto-juvenil (SILVA, 2009). 
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Figura 25 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 24) 

 

A exploração sexual comercial é entendida como um fenômeno complexo que 

articula diversos agentes, como aliciadores (inclusive familiares), clientes, exploradores, 

estabelecimentos comerciais, agências de viagens, hotéis, bares, boates etc. Inclui as seguintes 

modalidades: prostituição infantil ou trabalho sexual, tráfico para comércio sexual, turismo 

sexual infantil e pornografia infantil (LOWENKRON, 2010). Esses tipos de exploração 

sexual podem visualizados das telas 25 a 29. 

 

Figura 26 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 25) 

 

 

Figura 27 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 26) 
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Figura 28 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 27) 

 

Figura 29 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 28) 

 

Figura 30 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 29) 

 

 

Nas telas 30 a 32, a cartilha revisa os tipos de violência sexual através da 

realização de uma cruzadinha de palavras. 
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Figura 31 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 30) 

 

 

Figura 32 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 31) 

 

 

Figura 33 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 32) 

 

 

Em relação ao agressor, destacam-se os membros da família, no caso da violência 

intrafamiliar, em que o pai, o padrasto ou o irmão aparecem como os principais autores. No 

que diz respeito à violência extrafamiliar, os desconhecidos aparecem como abusadores, 

seguidos pelo namorado e por vizinhos. Dentre os locais de ocorrência do abuso, o ambiente 

domiciliar representa parcela bastante expressiva, quando deveria servir de proteção. 

Destacam-se também outros locais onde podem ocorrer casos de violência, como escolas, 

parques e igrejas, dentre outros (SANTANA et al., 2011). 
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Figura 34 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 33) 

 

 

As telas 34 e 35 retratam a não existência de um perfil específico para os 

agressores sexuais em relação à escolaridade, profissão, média salarial e idade. Portanto, 

qualquer sujeito pode ser um abusador (SANTANA et al., 2011).  

 

Figura 35 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 34) 

 

 

Figura 36 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 35) 

 

 

Com o advento da Internet, alguns tipos de violência sexual foram mais 

facilmente divulgados, como no caso da pornografia infantil (DESLANDES et al., 2015), 

mas, por outro lado, o uso da Internet através de sites de relacionamento e das redes sociais 
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facilitou a abordagem de crianças e adolescentes pelos agressores sexuais, que, na maioria das 

vezes, se passam por pessoas da mesma faixa etária e marcam encontros. 

Esse mesmo ambiente, que atualmente tem servido como ponto de encontro e 

exposição, também é útil para o anonimato e com isso favorece a conduta daqueles que 

desejam localizar e capturar suas vítimas, que se tornam presas fáceis das redes de 

criminalidade, especialmente aquela dirigida à prática de crimes sexuais. Esses fluxos 

informacionais e de comunicação além fronteiras ampliam a vulnerabilidade dos adolescentes, 

que tanto podem contribuir para sua própria vitimização, pela forma como deliberadamente se 

expõem, como podem ser enganados, mantendo contatos com adultos que se identificam 

como pessoas da mesma faixa etária a partir de perfis falsos, criados com a finalidade 

deliberada de estabelecer comunicação com crianças e adolescentes e, a partir disso, ter 

acesso a imagens, informações e dados sobre sua intimidade (SILVA; VERONESE, 2009). 

As telas 36 a 38 mostram uma situação na qual a adolescente se torna vulnerável à 

ocorrência de violência sexual por meio da Internet.  

 

Figura 37 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 36) 
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Figura 38 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 37) 

 

 
Figura 39 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 38) 

 

 

Com base nas falas dos adolescentes sobre prevenção de violência sexual, durante 

a realização do grupo focal e na literatura que aborda a temática, foi construído questionário 

para avaliar se o leitor da cartilha sabe se prevenir da violência sexual. Esse questionário 

encontra-se nas telas 39 a 45. 
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Figura 40 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 39) 

 

 

Figura 41 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 40) 

 

 

Figura 42- Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 41) 
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Figura 43 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 42) 

 

 

Figura 44 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 43) 

 

 

Figura 45 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 44) 
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Figura 46 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 45) 

 

 

As telas 46 e 47 relatam a importância da denúncia e em que locais elas podem ser 

realizadas. Estudos mostram que as vítimas procuram pessoas próximas e de confiança para 

confidenciar os casos de violência sexual (INOUE; RISTUM, 2008). 

 

Figura 47 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 46) 

 

 

Figura 48 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 47) 
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A Tela 48 mostra os principais sites que podem ser utilizados para denunciar 

casos de violência sexual. Dentre eles, destaca-se o do disque 100, que é um sistema de 

denúncia também por telefone que prima pelo combate aos maus-tratos, ao abuso e à 

exploração sexual infanto-juvenil no Brasil. Qualquer pessoa, de qualquer lugar do país, tem 

acesso ao disque 100, e deve utilizá-lo sempre que necessário, a fim de tornar as denúncias de 

conhecimento de autoridades ou de organizações responsáveis pela proteção de crianças e 

adolescentes (VERAS, 2010). 

 

Figura 49 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 48) 

 

 

Em relação ao atendimento das vítimas de violência sexual, as instituições de 

saúde têm obrigação de prestar atendimento emergencial, integral e interdisciplinar a pessoas 

que sofreram violência sexual (DREZETT, 2013). 

Durante o atendimento, é obrigatória a notificação junto ao Conselho Tutelar, a 

solicitação de exames médicos periódicos, a indicação do uso da anticoncepção de 

emergência, a profilaxia das DST não virais, a quimioprofilaxia antirretroviral nas primeiras 

72 horas após a violência sexual e o acompanhamento laboratorial periódico durante o 

período de 12 meses (BRASIL, 2010; CARVALHO, 2012), conforme a tela 49. 

Figura 50 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 49) 

.  
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A cartilha educativa também destaca, nas telas 50 a 52, a importância dos direitos 

da criança e do adolescente assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, repetindo 

norma constitucional, em seu art. 5º: “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 

punido na forma da lei qualquer atentado, por acão ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais” (BRASIL, 1990). 

Ressalta-se a transformação ocorrida após a Constutição Federal de 1988, que 

mudou a ótica do direito da criança e do adolescente. Esses indivíduos são compreendidos 

como sujeitos, cuja autonomia está sendo desenvolvida, o que implica elevá-los a autores da 

própria história, portanto atores sociais, seres que marcam com suas vidas o atual processo 

histórico (VERONESE, 2012). 

 

Figura 51 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 50) 

 

Figura 52 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 51) 
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Figura 53 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 52) 

 

 

Para tentar desmistificar os aspectos socioculturais que estão envolvidos nessa 

temática, foi elaborado um jogo de mentiras e verdades sobre a violência sexual, com base nas 

publicações da ABRAPIA (2002) e de um Guia de Referência do Ministério da Educação 

(BRASIL, 2004). Essas informações são utilizadas em outras cartilhas que trabalham com o 

tema e as vinculam como mitos e verdades. As telas 53 a 59 retratam o jogo de verdades e 

mentiras, mostram a resposta correta e logo após as justificativas para as respostas 

consideradas mentiras. 

Figura 54 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 53) 
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Figura 55 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 54)  

 

 

Figura 56 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 55) 

 

 

Figura 57 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 56) 
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Figura 58 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 57) 

 

 

Figura 59 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 58) 

 

 

Figura 60 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 59) 
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Para finalizar a cartilha educativa, na tela 60, a personagem Ana aparece com o 

seu grupo de amigos no espaço escolar e enfatiza a importância da prevenção em relação à 

violência sexual, através de comportamentos protetivos que possam reduzir as chances de 

ocorrência desse agravo.  

 

Figura 61- Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 60) 

 

  

As telas 61 a 66 relatam as informações fornecidas pelos adolescentes durante a 

realização do grupo focal no espaço escolar e na literatura pertinente ao tema, sobre a 

prevenção da violência sexual, o que cada um pode fazer para diminuir a possibilidade de se 

tornar uma vítima de violência sexual. 

 

Figura 62 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 61) 
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Figura 63 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 62) 

 

 

Figura 64 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 63) 

 

 

Figura 65 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 64) 

 

 



87 

 

Figura 66 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 65) 

 

 

Figura 67 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 66) 

 

  

Após as dicas dos amigos, na tela 67, Ana aparece enfatizando novamente a 

necessidade de adotar comportamentos protetivos para evitar a ocorrência da violência sexual. 

Figura 68 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 67) 
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Na última tela, destaca-se a autoria do trabalho e algumas referências utilizadas 

durante a confecção da cartilha educativa. Essa tela é conhecida como tela de créditos e 

mostra os autores da obra, com os nomes dos diversos profissionais envolvidos, além da fonte 

das mídias utilizadas e não criadas pela equipe (FALKEMBACH, 2005).  

 

Figura 69 - Cartilha educativa digital sobre violência sexual (Tela 68) 

 

 

5.3 Avaliação 

 

A avaliação da cartilha educativa ocorreu em duas etapas: validação dos juízes e a 

avaliação dos adolescentes. Inicialmente, foi descrita a validação dos juízes que tiveram suas 

sugestões avaliadas pela pesquisadora e orientadora, e foram incorporadas à cartilha 

educativa. Na etapa seguinte, a cartilha foi avaliada pelo público-alvo.  

 

5.3.1 Validação da cartilha educativa por juízes   

 

Nesta etapa, participaram sete juízes que foram selecionados conforme a 

estratégia de amostragem em bola de neve e obtiveram pontuação suficiente para serem 

considerados juízes de acordo com os critérios utilizados por este estudo. 

A amostra de juízes foi composta por categorias multiprofissionais que atuam na 

temática do estudo, por se tratar de um agravo considerado pela literatura como multifacetado 

e que necessita para o seu enfrentamento de ações intersetoriais (PAIXÃO; DESLANDES, 

2010). Segue quadro caracterizando esses juízes de acordo coma a idade, o sexo, a profissão e 

a ocupação atual. 
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Quadro 3 - Caracterização dos juízes que avaliaram a cartilha educativa.  

 

 

Em relação aos profissionais que atuaram como juízes, a maioria trabalha na área 

da saúde e da assistência social. Destaca-se a escolha do profissional que é formado em 

administração devido à experiência com a temática e atuação no Conselho da Criança e do 

Adolescente com publicação de materiais e realização de capacitações sobre violência sexual. 

A farmacêutica foi incluída no grupo de juízes também devido ao amplo conhecimento sobre 

violência, principalmente de gênero e contra a mulher, além de ser fundadora de uma 

instituição representante das ações de enfrentamento da violência doméstica e familiar. 

A escolha dos profissionais do Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) justifica-se pela proposta de atuação profissional de garantir atenção à 

situação de risco e vulnerabilidade. Portanto, o CREAS é uma entidade governamental, 

estabelecida pelo Sistema Único de Assistência Social, que presta atendimento especializado 

às vítimas de violência e é fundamental para garantir os direitos da criança e do adolescente, 

promovendo orientações e apoio especializado e continuado de assistência social a indivíduos 

e famílias (FARAJ; SIQUEIRA, 2012). 

A psicóloga foi escolhida por trabalhar diretamente com as vítimas de violência 

sexual, devido às graves consequências provocadas no âmbito psicossocial. E a enfermagem, 

por atuar nas ações de promoção da saúde e realizar o cuidado holístico aos sujeitos. 

Inicialmente, os juízes avaliaram a cartilha educativa quanto aos objetivos 

relacionados ao assunto abordado na tecnologia e seus vários aspectos. Na Tabela 4, foram 

Código Pontuação 

currículo 

(pontos) 

Idade 

(anos) 

Sexo Profissão Ocupação atual 

A1 6,25  63  Masculino Administrador Membro do Conselho 

da Criança e do 

Adolescente 

AS1 5,25  31  Feminino Assistente 

Social 

Assistente Social do 

CREAS 

AS2 5,5  35   Feminino Assistente 

Social 

Assistente Social do 

CREAS 

E1 7,25  38   Feminino Enfermeira Professora 

Universitária 

E2 7,0  55   Feminino Enfermeira Professora 

Universitária 

F1 5,25  67   Feminino Farmacêutica  Fundadora e 

Conselheira de uma 

Instituição que trabalha 

com violência 

P1 5,25 34   Feminino Psicóloga Psicóloga do CREAS  
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apresentadas as respostas conforme o instrumento de avaliação e o cálculo do Índice de 

Validade de Conteúdo (IVC) de cada item. 

Tabela 4 - Avaliação dos juízes quanto aos objetivos da cartilha.  

 Concordo 

 

Concordo 

parcialmente 

Discordo 

parcialmente 

IVC 

1. Aborda a temática de forma efetiva 7   1,0 

2. Esclarece sobre a importância do tema 7   1,0 

3. Existe clareza nas informações 5 1 1 0,86 

4.Expressa capacidade de agregar 

informações  

7   1,0 

5. Retrata aspectos-chave importantes  6 1  1,0 

6.Explica corretamente a finalidade da 

cartilha 

6 1  1,0 

7.Capacita os adolescentes para a 

promoção da saúde e mudança de 

comportamento e atitudes 

6 1  1,0 

8. As informações são coerentes com as 

necessidades dos adolescentes 

5 1 1 0,86 

9.Reflete os principais aspectos da 

prevenção da violência sexual 

7   1,0 

10.As ilustrações representam a temática  

de forma compreensível 

6 1  1,0 

 

Quantos aos objetivos da cartilha, todos os itens foram validados, tendo estes sido 

classificados como adequados por apresentarem IVC igual 1,0 na maioria. Apenas os itens 3 e 

8 foram avaliados por um dos juízes como “discordo parcialmente”. Esses itens estão 

relacionados à clareza das informações e à coerência com as necessidades dos adolescentes. O 

juiz justificou a necessidade de diminuir a quantidade de informação em cada tela, pois o fato 

de ficar muito extenso poderia tornar o material pouco atrativo para os adolescentes. 

Um dos avaliadores sugeriu a inclusão de imagens de adolescentes que 

representassem a diversidade cultural e a inclusão social, como adolescentes negros e/ou com 

deficiência. Tal sugestão se justifica pelo fato de a história contada na cartilha se desenvolver 

no espaço escolar, e desde 1980 estarem ocorrendo reformas educativas iniciadas na 

Inglaterra no contexto das políticas neoliberais, mais especificamente com os acordos 

internacionais em torno do movimento Educação para Todos (LIBÂNEO, 2012). Portanto, 

essa sugestão foi acatada pela pesquisadora. 

Outro aspecto comentado foi a necessidade de modificar a tela 35 na seguinte 

frase: “Os agressores sempre se mostram como uma pessoa alegre, comunicativa e disposta a 

ajudar a vítima, conforme as suas necessidades”. O avaliador sugeriu a retirada da palavra 

sempre, pois poderia retratar que todos os agressores se comportam dessa forma, apesar de a 
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maioria dos abusadores que são conhecidos da criança apresentarem esse perfil. Portanto, a 

avaliadora sugeriu a substituição dessa palavra por “geralmente”, devido à maior frequência 

dessas características do agressor. 

Também foi sugerida por um dos avaliadores a inclusão dos sentimentos da 

menina abusada na tela 46, que incentiva a realização da denúncia da violência, pois o 

enfrentamento e denúncia partem de meninas mais fortalecidas dentro da perspectiva de não 

se sentirem culpadas ou provocadoras do abuso. Desta forma, elas estariam mais fortalecidas 

e confiantes para realizar a denúncia (CARVALHO, 2012; POLLI; SAVEGNAGO; ARPINI, 

2013; TEIXEIRA et al., 2013).  

Não foi apresentada na Tabela a coluna “discordo”, por não ter ocorrido durante a 

avaliação dos juízes esse conceito. 

Posteriormente, foi avaliada a estrutura e apresentação da cartilha educativa. Isso 

inclui a forma de apresentar informações, a organização geral, a estrutura, a estratégia de 

apresentação, a coerência e a suficiência. 

 

Tabela 5 - Avaliação dos juízes quanto à estrutura e à apresentação da cartilha.  

 Concordo 

 

Concordo 

parcialmente 

IVC 

1. As informações estão corretas cientificamente 6 1 1,0 

2. A linguagem está clara e objetiva com termos 

compreensíveis estão adequados 

7  1,0 

3. O tamanho do texto e o número de telas estão 

adequados 

6 1 1,0 

4. O conteúdo segue uma sequência lógica e está bem 

estruturado em relação à concordância e à ortografia 

4 3 1,0 

5. O material está apropriado para o nível sociocultural 

das adolescentes 

7  1,0 

6. As ilustrações são expressivas e suficientes 6 1 1,0 

 

Quanto à estrutura e apresentação da cartilha, os juízes concordaram em relação 

ao respaldo científico das informações, à adequabilidade do material ao nível sociocultural do 

público-alvo, à coerência das informações, à expressividade e suficiência das ilustrações e do 

número de páginas. O IVC desses itens foi 1,0. Destaca-se que nenhum juiz considerou 

durante a avaliação os itens discordo parcialmente e discordo. 

Em relação à tela 2, um dos avaliadores sugeriu a retirada da palavra flor: 

“Previna-se da violência sexual: deixe crescer a flor que existe em você”. Essa sugestão se 

refere ao fato de a cartilha educativa ser direcionada aos adolescentes de ambos os sexos e, 

devido aos aspectos da cultura machista, poderia interferir na continuidade da leitura do 
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material por parte dos adolescentes do sexo masculino. Nas questões culturais e de gênero, o 

sexo masculino interpreta que tudo que é frágil e sensível está relacionado com o sexo 

feminino (LIMA, 2013). Logo, essa sugestão foi acatada.  

O último tópico avaliado pelos juízes foi a relevância da cartilha educativa, ou 

seja, as características que avaliam o grau de significação do material. 

Tabela 6 - Avaliação dos juízes quanto à relevância da cartilha.  

 Concordo IVC 

1.Enfatiza o aspecto-chave que deve ser reforçado 7 1,0 

2. A cartilha propõe às adolescentes adquirirem conhecimento sobre a 

prevenção da violência sexual 

7 1,0 

3. Esclarece ao público algumas questões relacionadas à problemática 7 1,0 

4. Incentiva a reflexão sobre o assunto 7 1,0 

5. Retrata os aspectos necessários para prevenção da violência sexual 7 1,0 

6. Está adequada e pode ser usada por qualquer profissional em atividades 

educativas 

7 1,0 

  

No que diz respeito à avaliação da relevância da cartilha educativa, verificou-se 

que todos os itens foram validados com IVC 1,0. Todos os juízes consideraram o item 

concordo nessa fase de avaliação, portanto essa tecnologia poderá contribuir para prevenção 

da violência sexual e irá despertar o interesse do público-alvo, por ter sido considerada pelos 

avaliadores como material de qualidade didática, lúdica e em conformidade com o universo 

adolescente. 

A cartilha educativa digital foi validada em relação à aparência e ao conteúdo 

pelos juízes. Como apenas um dos avaliadores considerou o material extenso, não foi retirada 

nenhuma informação da cartilha, até mesmo porque no item correspondente ao tamanho do 

texto e número de telas todos os juízes concordaram. 

Em relação às alterações realizadas na cartilha educativa após a validação dos 

juízes, foram incluídas as imagens de uma personagem negra, e uma com deficiência 

representada por uma cadeirante. Retirou-se a palavra “sempre” na tela 35, em relação aos 

comportamentos dos agressores, e a palavra “flor”, na tela 2; e na tela 46, foi incluída na 

mensagem o fato de o adolescente não se sentir culpado, e sim como vítima realizando a 

denúncia. 

A partir dessa etapa, o material foi novamente encaminhado para o profissional de 

diagramação e informática para realizar os ajustes necessários, conforme as sugestões dos 

juízes. Após esse momento, a cartilha foi avaliada pelos adolescentes.  
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5.3.2 Avaliação do material educativo pelos adolescentes 

  

Nesta etapa, participaram 196 adolescentes que responderam ao instrumento de 

avaliação de materiais educativos em relação à organização, ao estilo de escrita, à aparência e 

motivação. Segue a seguir na Tabela 7, a avaliação dos adolescentes de acordo com as faixas 

etárias e o sexo dos adolescentes. 

Tabela 7 - Avaliação dos adolescentes em relação à organização, ao estilo de escrita, à 

aparência e motivação da cartilha educativa digital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Idade 10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 

Sexo M F M F M F M F 

1.Organização 

A capa chamou sua 

atenção? 

100% 100% 100% 96% 100% 100% 88% 100% 

Mostra o assunto a que 

se refere? 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

A sequência dos 

tópicos está adequada? 

100% 100% 96% 96% 100% 100% 100% 100% 

O tamanho dos tópicos 

está adequado? 

100% 100% 92% 96% 94% 88% 92% 97% 

2.Estilo de escrita 

Quanto ao 

entendimento das 

frases, elas são: 

90% 94% 100% 96% 100% 100% 100% 97% 

O conteúdo escrito é: 100% 94% 100% 96% 100% 100% 100% 97% 

O texto é: 100% 94% 100% 96% 100% 100% 100% 97% 

3.Aparência 

As ilustrações são: 100% 96% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

As ilustrações servem 

para complementar o 

texto? 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

As seções parecem 

organizadas? 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

4.Motivação 

Você se sentiu 

motivado a ler até o 

final? 

95% 100% 100% 100% 97% 96% 96% 88% 

Em sua opinião, 

qualquer adolescente  

que ler essa cartilha vai 

entender do que se 

trata? 

75% 88% 92% 96% 88% 84% 96% 100% 

A cartilha aborda 

assuntos necessários 

para a prevenção da 

violência sexual? 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
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Com base na avaliação de cada variável pelos adolescentes foram calculadas as 

porcentagens, agrupadas e avaliadas da seguinte forma: 0-39%, insuficiente; 40-69%, 

adequado; e 70-100%, totalmente adequado (DOAK, DOAK, ROOT, 1996).  

Em relação à organização, todos os itens foram considerados superior por 

apresentarem porcentagem maior que 70%. No que se refere às sugestões para melhorar a 

cartilha, apenas um adolescente do sexo masculino na faixa etária dos 10 anos relatou que o 

material estava muito extenso.  

Na faixa etária dos 11 anos, uma adolescente do sexo feminino relatou que não 

gostou da cor preta da capa, que deveria ser mais colorida. Apenas um adolescente do sexo 

masculino destacou que a cartilha estava muito extensa e não gostava de ler. E os de 12 anos, 

três adolescentes do sexo feminino e dois do sexo masculino sinalizaram que o material 

estava muito extenso. 

No que diz respeito aos de 13 anos, dois adolescentes do sexo masculino 

revelaram que não gostaram da capa porque a flor dava a impressão de que o assunto era para 

as meninas. Como relatado, o sexo masculino interpreta que tudo que é frágil e sensível está 

relacionado com o sexo feminino (LIMA, 2013). Ainda em relação à organização, dois do 

sexo masculino relataram que o material estava muito extenso. 

Conforme Santos e Silva (2012), existe grande quantidade de adolescentes que 

não gostam de ler e o fazem por obrigação. Isso ocorre devido à utilização de textos no espaço 

escolar com a abordagem de extração de informações objetivas, o que desestimula o interesse 

pela leitura. Destaca-se que o material a ser validado foi elaborado com muitas ilustrações 

para permitir a abordagem lúdica e se tornar mais atrativo para o público-alvo. 

Em relação ao estilo de escrita, os itens foram considerados superior por 

apresentarem porcentagem maior que 70%. Na faixa etária dos 10 anos, apenas uma 

adolescente do sexo feminino considerou as frases de difícil entendimento e confusas. E dois 

adolescentes do sexo masculino também consideraram difícil o entendimento das frases. 

Na idade de 11 anos, apenas uma adolescente do sexo feminino considerou as 

frases de difícil entendimento, e que deveria haver mais figuras. Na faixa etária dos 12 anos, 

em relação ao entendimento dos adolescentes ao lerem a cartilha educativa, quatro 

adolescentes do sexo feminino e três do sexo masculino relataram como justificativa os 

adolescentes que não sabem ler ou que apresentam deficiência visual. 

Em relação ao entendimento dos adolescentes ao ler a cartilha educativa, apenas 

um adolescente do sexo masculino na idade de 13 anos relatou que os adolescentes que têm 

dificuldade de aprendizado poderiam não entender o material educativo. 
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De acordo com os dados da Avaliação Nacional de Alfabetização (2014), 

realizado com os alunos matriculados no 3º ano do Ensino Fundamental, 22,21% são capazes 

apenas de ler palavras compostas por sílabas que apresentam uma vogal e uma consoante; 

33,96% conseguem identificar informações explícitas em textos curtos; 32,63% são capazes 

de localizar informações explícitas no meio ou no final de textos extensos, e 11,2% 

conseguem identificar tempos verbais, estruturas sintáticas e o sentido de palavras em textos 

mais longos (BRASIL, 2014). 

O Ministério da Educação considera como textos curtos piadas, poemas e histórias 

em quadrinhos que misturam linguagem verbal e não verbal (BRASIL, 2014). Destarte, quase 

77,79% dos adolescentes são capazes de ler e interpretar a cartilha educativa, visto que ela se 

enquadra como textos curtos. Os outros 22,21% poderiam apresentar dificuldade na 

interpretação, mas seriam capazes de ler as palavras. 

Além do mais, pesquisas mostram aumento significativo do número de meninas e 

meninos matriculados no ensino fundamental. Em 2009, 97,9% das crianças e adolescentes de 

7 a 14 estavam matriculadas nessa etapa da educação (UNICEF, 2011). Portanto, ao 

considerar essas estatísticas, percebe-se quantidade reduzida de adolescentes que poderiam 

apresentar dificuldades na leitura da cartilha educativa.  

Em relação à deficiência, estudos mostram que uma em 20 crianças com 14 anos 

de idade ou menos vive com algum tipo de deficiência moderada ou grave (UNICEF, 2011). 

Assim, a grande maioria dos adolescentes iria conseguir ler o material educativo. Além do 

mais, a cartilha educativa poderá ser utilizada como ferramenta de educação em saúde 

individual ou coletiva, juntamente com o auxílio de um profissional, tanto nos casos de 

dificuldade na leitura quanto para os adolescentes que possam apresentar deficiências.  

Em relação à aparência, todos os itens foram considerados superior por 

apresentarem porcentagem maior que 70%. Na idade dos 10 anos, no que concerne à 

ilustração, uma adolescente do sexo feminino considerou as figuras complicadas, mas não 

sugeriu adequações.  

Na faixa etária dos 11 aos 13 anos, os itens alusivos à ilustração obtiveram 

avaliação positiva por unanimidade. Na idade dos 12 anos, apenas um adolescente do sexo 

masculino relatou que o material deveria ter somente figuras. Essa justificativa pode estar 

relacionada às recomendações de Correa (2007), que expressa que atualmente se vive em um 

mundo de imagens, e tudo o que possui uma apresentação esteticamente bem elaborada, 

torna-se mais atrativo. 
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As ilustrações ajudam na interpretação e no aprendizado e devem estar na mesma 

página ou adjacente ao texto relacionado, pois, desta forma, dirigem a atenção para os pontos 

específicos ou conteúdos fundamentais (DOAK; DOAK; ROOT, 1996). Como o intuito da 

cartilha é informar os adolescentes sobre violência sexual e as formas de prevenção, não faria 

sentido ser construída somente por imagens.  

Em relação à motivação, todos os itens foram considerados superior por 

apresentarem porcentagem maior que 70%. No que se refere à motivação, na faixa etária dos 

10 anos, uma adolescente do sexo feminino e um do sexo masculino relataram que não se 

sentiram motivados a ler o material até o final por ser muito extenso. 

Na idade de 11 anos, duas adolescentes do sexo feminino relataram que os 

desenhos eram para criança e por isso não se sentiu motivada a ler o material até o final. Nas 

idades de 12 e 13 anos, os adolescentes não justificaram em relação à motivação. 

Pode-se considerar avaliação positiva da cartilha nessa faixa etária em ambos os 

sexos, pois nenhum adolescente avaliou negativamente o material educativo nos itens do 

instrumento de avaliação de materiais educativos. Na pergunta referente ao que eles acharam 

da cartilha, as respostas foram satisfatórias e descritas a seguir. Esse assunto é impressionante e a 

cartilha está muito chamativa (AM, 10 anos). Bem interessante e aborda coisas que acontecem todos os dias e 

com os desenhos ficou mais fácil de entender (AF, 10 anos). Interessante, com informações que você entende 

claramente (AM, 11 anos). Achei interessante e aborda todos os assuntos para a prevenção, além de estar bem 

elaborada e criativa (AF, 11 anos). Explica muito bem o que temos que fazer, fácil de entender (AM, 12 anos). 

Está boa para aprender a se prevenir. Gostei muito, bem dinâmica (AF, 12 anos). Muito bacana. Show (AM, 13 

anos). Interessante porque nos informa mais sobre violência sexual e nos deixa mais atento no nosso dia a dia 

(AF, 13 anos).  

Portanto, na avaliação dos adolescentes, o material educativo é relevante, 

interessante, acessível, bem estruturado, atrativo e poderá auxiliar na adoção de 

comportamentos preventivos quanto à problemática da violência sexual. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência sexual na adolescência é um campo de estudo importante que 

necessita de atenção permanente, devendo gerar ações de intervenção e prevenção. Neste 

contexto, este trabalho relatou a construção e validação de uma tecnologia educativa, no caso 

a Cartilha Educativa Digital, como instrumento da educação em saúde nas ações realizadas 

em prol da promoção da saúde, contribuindo para reflexão sobre a violência sexual, 

informando os adolescentes sobre esse agravo e os seus tipos e orientando-os a ter atitude 

protetiva em relação a essa agressão. 

Na construção da cartilha educativa, constata-se a escolha coerente de um modelo 

considerado satisfatório para contemplar as etapas necessárias para elaboração de materiais 

educativos digitais. Destaca-se que a preferência pelo recurso digital está relacionada às 

características de acessibilidade e reutilização, proporcionando acesso ilimitado, a exemplo do 

material impresso, o que deverá aumentar a adesão da utilização dessa ferramenta nas 

estratégias educativas.  

Ressalta-se também que a geração atual vive rodeada de recursos digitais e com 

isso, espera-se que a cartilha educativa no formato digital possa aumentar a motivação dos 

adolescentes para a sua visualização, já que a mesma favorece a interatividade por ser um 

recurso digital. 

Durante a criação desse recurso educativo, foi necessário considerar os aspectos 

sociais e culturais relacionados com o episódio da violência sexual na adolescência, 

principalmente no que diz respeito à violência intrafamiliar, que é a de maior ocorrência e tem 

como agressoras as pessoas próximas e consideradas de confiança. Portanto, esses casos são 

ainda mais traumáticos, pois quem deveria assumir a função de protetor está se tornando o 

agressor. 

Assim, o presente trabalho se inicia desde o momento da seleção das informações 

que fazem parte da cartilha educativa, sendo iniciada essa fase com a revisão de literatura e 

realização de grupos focais no espaço escolar, com intuito de conhecer as informações que os 

adolescentes têm sobre esse assunto. 

A revisão de literatura evidenciou a escassez de trabalhos que enfatizem o 

enfrentamento e a prevenção da violência sexual. Em relação aos resultados dos grupos 

focais, pôde-se constatar que os adolescentes conheciam a problemática, mas reduziam a 

ocorrência da violência sexual ao estupro; consideraram o sexo feminino mais susceptível e 

desconheciam a ocorrência da violência sexual no sexo masculino; identificaram o agressor 
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como um maníaco e de fácil identificação; evidenciaram a realidade da violência 

intrafamiliar, destacando o papel do pai ou do padrasto e não conseguiam identificar os 

comportamentos que os tornavam mais vulneráveis à ocorrência da violência sexual. 

Por conseguinte, a cartilha foi construída apresentando informações sobre o 

conceito e os tipos de violência sexual; direitos sexuais e reprodutivos; estatísticas sobre a 

ocorrência desse agravo; perfil dos agressores sexuais; uso da internet como local propício à 

ocorrência da violência sexual; como devem ocorrer as denúncias e o atendimento; as leis que 

asseguram o adolescente como ECA, Constituição Federal e Código Civil; e as ações para 

desenvolver atitudes protetivas.  

É importante destacar a interatividade proporcionada pela cartilha educativa 

digital, que apresenta jogos durante a leitura, o que favorece a atratividade do material e a 

maior participação dos sujeitos no processo de aprendizagem. Permite, desta forma, que os 

adolescentes compreendam as informações fornecidas na cartilha de maneira motivadora, 

incentivando a adoção de comportamentos protetivos. 

Após a criação o material educativo produzido, este foi submetido à validação de 

aparência e conteúdo por sete juízes da área de educação em saúde e violência sexual, e por 

196 adolescentes na faixa etária de maior ocorrência da violência sexual, entre 10 e 13 anos. 

Essa idade também foi atribuída devido à Lei do Código Penal, que considera essa faixa etária 

como vulnerável, e que todo dano sexual ocasionado a menores de 14 anos é considerado 

violação dos direitos. 

Torna-se fundamental após a criação de um material educativo submetê-lo à 

validação, pois no caso dos juízes, estes contribuíram com as suas vivências e especialidades 

na construção de um instrumento mais adequado ao público-alvo e dotado de informações 

relevantes para o objetivo do material. No caso dos adolescentes, tornou o material mais 

próximo das necessidades e especificidades dessa faixa etária, considerando a compreensão 

da população-chave. 

A validação dos juízes demonstrou ser favorável à cartilha educativa e todos os 

itens obtiveram o Índice de Validade de Conteúdo acima de 0,8, em que se conclui que o 

material foi validado quanto aos objetivos, à estrutura, à apresentação e à relevância da 

cartilha. No caso da avaliação realizada pelos adolescentes, todos os tópicos de avaliação 

alcançaram porcentagem maior que 75%, portanto, todos foram considerados totalmente 

adequado quanto à organização, ao estilo de escrita, à aparência e à motivação. 

No que diz respeito à avaliação com os adolescentes, a cartilha foi considerada 

interessante, compreensível, relevante, atrativa e interativa, contribuindo para o processo de 
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aprendizagem no que se refere à prevenção da violência sexual. A avaliação com o público-

alvo evidencia que o material educativo produzido é apropriado às especificidades desses 

sujeitos e favorece o desenvolvimento e o fortalecimento das potencialidades dos 

adolescentes, no que se refere aos comportamentos de enfrentamento e prevenção da 

ocorrência da violência sexual. 

Portanto, a cartilha educativa está apta e válida para ser utilizada nas estratégias 

de enfrentamento e prevenção da violência sexual, possibilitando material mais compatível 

com as especificidades desses sujeitos, contribuindo para promoção da saúde de forma 

inovadora e persuasiva. 

Por estar direcionada a utilização nas práticas de promoção da saúde, a cartilha 

poderá ser utilizada em vários ambientes durante a realização de ações de educação em saúde. 

Destaca-se o espaço escolar como promotor de saúde, favorecendo o aprendizado desse 

público, dentro de um espaço motivador e que faz parte do cotidiano dessa população 

específica.  

Com essa perspectiva, pode-se considerar o Programa Saúde do Escolar como 

estratégico para as ações de educação em saúde com esse público, favorecendo interação entre 

o ambiente escolar e as equipes da Estratégia Saúde da Família. Dentro dessa equipe, destaca-

se o papel do enfermeiro na qualidade de educador. 

Destarte, o enfermeiro como educador deve se apropriar do espaço escolar e 

desenvolver parcerias com professores e coordenadores, para o planejamento e a execução de 

atividades voltadas à prevenção da violência sexual, diminuindo as estatísticas e os impactos 

ocasionados à saúde das vítimas de violência. Tal estratégia também irá favorecer a 

diminuição de gastos na saúde, visto que é mais barato e eficaz se investir em educação e 

saúde. 

A cartilha educativa digital poderá ser utilizada no espaço escolar nas ações de 

promoção da saúde do PSE, pela equipe multiprofissional, utilizando essa ferramenta em 

ações de conscientização, responsabilização e cidadania.  O uso da cartilha educativa pela 

equipe multiprofissional contribuirá para ações inovadoras do trabalho de enfrentamento e 

prevenção da violência sexual, por ser instrumento tecnológico, atrativo e interativo que 

estimulará o adolescente a refletir sobre esse agravo e adotar comportamentos protetivos. 

A violência sexual ocasiona muitos transtornos à vida das vítimas. Para 

compreender a sua complexidade e magnitude, é necessário aprofundar as pesquisas nessa 

problemática e suas consequências, por se tratar de um assunto tão íntimo e traumático. De tal 

maneira, enfatiza-se a necessidade de criar programas e políticas públicas direcionadas a esse 
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público-alvo, com ações intersetoriais e multiprofissionais, para diminuir os impactos da 

violência sexual no contexto geral, como também capacitação para os profissionais se 

sentirem mais habilitados para o trabalho com essa problemática. 

A cartilha educativa digital poderá ser utilizada por profissionais da equipe 

multiprofissional, sendo considerada ferramenta útil, inovadora, atrativa e com potencial 

educativo que deve ser empregado nas práticas educativas que tenham o intuito de orientar os 

adolescentes sobre a prevenção da violência sexual. 

Conclui-se, portanto, que a construção e a validação dessa cartilha educativa 

digital sobre violência sexual possibilitaram, ao final dessas etapas, uma tecnologia válida 

para prevenção desse agravo na adolescência. 
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7 LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O estudo, durante a execução, apresentou algumas limitações. Entre elas 

destacam-se: 

 O processo de construção de um material educativo digital demanda tempo, esforço e 

custos financeiros por parte do pesquisador, principalmente no que se refere à etapa de 

implementação, na qual é necessária a contratação de profissionais da área de diagramação e 

design para formatação e configuração no formato digital. 

 Na fase de validação com os juízes, destacam-se as dificuldades de se encontrar 

profissionais nas áreas de educação em saúde e violência sexual. Mas, após a obtenção dessa 

amostra, esses sujeitos foram receptivos e demonstraram interesse em utilizar o material 

educativo nas suas vivências profissionais. 

 A necessidade de solicitar a autorização dos pais para realização da etapa de avaliação 

com os adolescentes, o que diminui a quantidade de participantes dessa fase, por falta de 

autorização dos pais. Também demandou maior tempo na coleta, pois a pesquisadora teve que 

marcar várias reuniões com os pais na escola para possibilitar reflexão acerca da importância 

de trabalhar com esse assunto na adolescência. 

 Na etapa de avaliação com os adolescentes, ressalta-se a necessidade de se ter um 

computador para visualizar a cartilha. Como essa etapa foi realizada em escola da rede 

pública de ensino que disponibilizava somente dez computadores, ocorreu interferência no 

tempo de avaliação pelos adolescentes. 

Ressaltam-se também algumas recomendações para futuras pesquisas que 

trabalhem com essa perspectiva: 

 Desenvolver trabalhos que possam possibilitar reflexão, principalmente dos pais, quanto 

a essa problemática pela relevância para o desenvolvimento saudável dos filhos e, desta 

forma, romper com os tabus relacionados com os assuntos que abordam a sexualidade no 

espaço escolar. 

 Realizar uma pesquisa para avaliar o impacto da utilização da cartilha nas ações de 

educação em saúde, no que se refere à adoção de comportamentos protetivos para violência 

sexual. 

 Divulgar e incorporar, de forma periódica, a cartilha educativa nas estratégias educativas, 

podendo ser utilizada por uma equipe multiprofissional. Com destaque especial, as equipes da 

Estratégia Saúde da Família, principalmente o enfermeiro que atua nos espaços escolares 
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devido às ações do Programa Saúde do Escolar, que deve despertar o interesse em trabalhar 

com essa problemática. 

 Divulgar, em nível local, regional e nacional a utilização dessa ferramenta de promoção 

da saúde em todas as instituições que trabalham com o público-alvo. 

 Investir em pesquisas envolvendo essa temática, enfocando as particularidades das 

vítimas do sexo masculino e feminino. 

 Implementar ações interdisciplinares com equipes multiprofissionais, para que os 

profissionais sejam capacitados sobre essa problemática. 
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APÊNDICE A - Carta-convite para os juízes 

 

Prezado(a) Sr.(a), 

 

Estou desenvolvendo, no Curso de Doutorado em Enfermagem da Universidade 

Federal do Ceará, um estudo intitulado “Construção e validação de cartilha educativa digital 

direcionada a prevenção da violência sexual contra adolescentes”, sob orientação da 

professora Drª. Patrícia Neyva da Costa Pinheiro.  

Este estudo tem como objetivos: construir e validar uma cartilha educativa voltada 

para a prevenção da violência sexual contra adolescentes; 

O estudo constará de três etapas metodológicas: construção da cartilha educativa, 

validação por juízes e avaliação pelos adolescentes. 

Deste modo, gostaria de convidá-lo(a) a colaborar como juiz(a) na avaliação da 

referida tecnologia, na sua área de especialidade, através do preenchimento do Instrumento de 

Avaliação dos  juízes.  

Vale ressaltar que sua participação é voluntária. Garanto-lhe o anonimato e o direito 

de não participar da pesquisa, se assim o desejar, sem qualquer prejuízo. Lembro também que 

você poderá desistir de participar do estudo a qualquer momento, caso não lhe seja 

conveniente continuar colaborando com esta pesquisa. 

Certo de contar com a sua colaboração, desde já agradeço, 

 

Atenciosamente, 

Kelanne Lima da Silva 

Doutoranda em Enfermagem – Universidade Federal do Ceará  
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Juízes (Fase de Validação) 

 

 

 

Convidamos-lhe a participar do estudo intitulado: “Construção, validação e 

implementação de cartilha educativadirecionada a prevenção da violência sexual contra 

adolescentes”, que tem como objetivos: construir uma cartilha educativa voltada para a 

prevenção da violência sexual contra adolescentes; validar uma cartilha educativa voltada 

para a prevenção da violência sexual contra adolescentes; implementar a cartilha a um grupo 

de adolescentes no contexto escolar e  avaliar o conhecimento das adolescentes após serem 

submetidas às informações contidas na cartilha. 

Sua participação é importante, contudo não deve participar contra a sua vontade. Leia 

atentamente as informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, para que todos os 

procedimentos deste estudo sejam esclarecidos. A qualquer momento poderá se recusar a 

continuar participando do estudo e também poderá retirar seu consentimento, sem que isso lhe 

traga qualquer penalidade ou prejuízo. Não haverá custo para os participantes do estudo. A 

participação é voluntária e você não receberá remuneração por essa avaliação. Além disso, o 

estudo não trará malefícios para os participantes, além de poder trazer benefícios ao meio 

científico. As informações conseguidas através da sua participação não permitirão a 

identificação da sua pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo.A divulgação das 

mencionadas informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto. 

 

Endereço da responsável pela pesquisa: Kelanne Lima da Silva 

Instituição: Universidade Federal do Ceará 

Endereço: Rua Alexandre Baraúna 

Bairro: /CEP/Cidade: Rodolfo Teófilo/ CEP: 60.430-050/ Fortaleza-CE 

Telefones p/contato: (85) 88442991 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

Tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha 

participação no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas 

responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que à minha participação implicam, concordo 

em dele participar e para isso  dou o meu consentimento sem ter sido forçado ou obrigado. 

Fortaleza-CE , ______de __________________de 2013. 

 

 

 

 

(Assinatura do voluntário)  

 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do(s) responsável(eis) 

pelo estudo  

__________________________________ 

Nome do profissional que aplicou o TCLE 

Endereço do(a) participante-voluntário(a) 
Domicílio: (rua, praça, conjunto):  

Bloco: /Nº: /Complemento: 

Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone: 
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APÊNDICE C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

ADOLESCENTE (GRUPO FOCAL) 

 
Sou Kelanne Lima da Silva, aluna do Curso de Doutorado da Universidade Federal do Ceará, e 

atualmente pretendo desenvolver um estudo que tem como objetivos:construir uma cartilha educativa voltada 

para a prevenção da violência sexual contra adolescentes; validar uma cartilha educativa voltada para a 

prevenção da violência sexual contra adolescentes; implementar a cartilha a um grupo de adolescentes no 

contexto escolar e  avaliar o conhecimento das adolescentes após serem submetidas às informações contidas na 

cartilha. 

Este estudo faz parte do Projeto de Tese de Doutorado em Enfermagem da Universidade Federal do 

Ceará. Após a sua aceitação e de seu responsável, Você participará de dois encontros de grupos que irão abordar 

a temática da violência sexual. 

Sua participação é importante, contudo não deve participar contra a sua vontade. Leia atentamente as 

informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar para que todos os procedimentos deste estudo sejam 

esclarecidos. A qualquer momento poderá se recusar a continuar participando do estudo e também poderá retirar 

seu consentimento, sem que isso lhe traga qualquer penalidade ou prejuízo. Não haverá custo para os 

participantes do estudo. A participação é voluntária e você não receberá remuneração por esta avaliação. Além 

disso, o estudo não trará malefícios para os participantes, além de poder trazer benefícios ao meio científico. As 

informações conseguidas através da sua participação não permitirão a identificação da sua pessoa, exceto dos 

responsáveis pelo estudo, e que a divulgação das mencionadas informações só será feita entre os profissionais 

estudiosos do assunto. Assim, gostaria de pedir a sua colaboração para participar da pesquisa. Antes preciso 

explicar alguns pontos quanto à minha intenção para você avaliar sua participação ou não. 

Informo, ainda, que: 
 Você tem todo o direito de não participar da pesquisa, se assim o desejar, sem qualquer prejuízo. 

 Garanto-lhe o anonimato e o sigilo das informações prestadas durante os encontros. Não divulgarei 

nome nem qualquer informação que possa identificá-lo ou que estejam relacionadas com sua 

identidade. 

 Caso aceite participar não haverá qualquer prejuízo ou alteração no seu atendimento por causa das 

informações fornecidas nesta pesquisa. 

 Mesmo tendo aceitado participar, se por qualquer motivo durante o andamento da pesquisa resolver 

desistir, tem toda a liberdade para retirar o seu consentimento sem nenhum prejuízo.Sua colaboração e 

participação poderão trazer benefícios para o desenvolvimento científico e para a criação de um método 

alternativo de promoção da saúde para outros adolescentes. 

 Este termo será feito em duas vias, das quais uma ficará com o participante e a outra com o pesquisador. 

 Em face desses motivos, gostaria muito de poder contar com sua valorosa cooperação, a qual desde já 

agradeço. 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO E  

DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PARTICIPANTE: 

 

Tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação no 

mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos riscos e dos 

benefícios que a minha participação implicam, concordo em dele participar e para isso eu dou o meu 

consentimento sem ter sido forçado ou obrigado. 

Fortaleza-CE , ______de __________________de 2013. 

 

 

 

(Assinatura do adolescente)  

 

 

(Assinatura do responsável) 

 

 

Nome e Assinatura do(s) responsável(eis) pelo 

estudo  

_____________________________________ 

Nome do profissional que aplicou o TCLE 

Endereço do(a) participante-voluntário(a)Domicílio: (rua, praça, conjunto):  

Bloco: /Nº: /Complemento:                                                      

Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone: 
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APÊNDICE D - Termo de Assentimento do Adolescente (Grupo Focal) 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa “Construção, 

validação e implementação de cartilha educativa direcionada a prevenção da violência sexual 

contra adolescentes”. Em primeiro lugar, informo que os encontros serão realizados na escola, 

que serão previamente agendados com o responsável pela escola e com o adolescente, após a 

autorização dos seus pais e/ou responsável e o seu consentimento. Para participar desta 

pesquisa, o seu responsável deverá autorizar e assinar um termo de consentimento. Você 

participará de dois encontros de grupos que irão abordar a temática da violência sexual. Você 

não terá nenhum custo, nem receberá qualquer pagamento com a sua participação. Você será 

esclarecido(a) sobre o que desejar saber da pesquisa e estará livre para participar ou recusar. 

O seu responsável poderá retirar a autorização ou interromper a sua participação a qualquer 

momento. A sua participação é voluntária e, caso você se recuse em participar, não haverá 

qualquer mudança na forma em que é atendido(a) pela pesquisadora que guardar a sua 

identidade. Você não será identificado em nenhuma publicação. Os resultados estarão à sua 

disposição quando a pesquisa terminar e ficarão arquivados com a pesquisadora responsável. 

Este termo de assentimento está em duas cópias, deverá ser assinado pela pesquisadora 

responsável e por você, sendo que uma cópia ficará com a pesquisadora responsável, e a outra 

ficará com você. 

 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, __________________________________________________, portador(a) do documento 

de Identidade ____________________, fui informado(a) dos objetivos do presente estudo de 

maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei 

pedir novas informações, e o meu responsável poderá mudar a decisão da minha participação 

se quiser. Tendo o consentimento do meu responsável já assinado, declaro que concordo em 

participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de assentimento e me foi dada a 

oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Fortaleza, ____ de ______________ de 20____ . 

 

_________________________________ 

             Assinatura do(a) participante 

 

_________________________________ 

        Assinatura da pesquisadora 

 

 

 

 

 

Endereço do responsável pela pesquisa:  

Nome: Kelanne Lima da Silva 

Instituição: Universidade Federal do Ceará 

Endereço: Rua Alexandre Baraúna, 1266 - Rodolfo Teófilo. 

Telefones para contatos: 3366.8461 

Também podemos informá-los diante de qualquer dúvida, através do Comitê de 

Ética (COMEPE) pelo telefone 3366-8344. 
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APÊNDICE E - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

ADOLESCENTES (FASE DE AVALIAÇÃO) 

 
Sou Kelanne Lima da Silva, aluna do Curso de Doutorado da Universidade Federal do Ceará,  

atualmente pretendo desenvolver uma cartilha educativa direcionada à prevenção da violência sexual contra 

adolescentes. Este estudo faz parte do Projeto de Tese de Doutorado em Enfermagem da Universidade Federal 

do Ceará. Após a sua aceitação e de seu responsável será entregue a cartilha educativa e um instrumento de 

avaliação do material produzido para ser respondido por você. Sua participação é importante, contudo não deve 

participar contra a sua vontade. Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, 

para que todos os procedimentos deste estudo sejam esclarecidos. A qualquer momento poderá se recusar a 

continuar participando do estudo e também poderá retirar seu consentimento, sem que isso lhe traga qualquer 

penalidade ou prejuízo. Não haverá custo para os participantes do estudo. A participação é voluntária e você não 

receberá remuneração por esta avaliação. Além disso, o estudo não trará malefícios para os participantes, além 

de poder trazer benefícios ao meio científico. As informações conseguidas através da sua participação não 

permitirão a identificação da sua pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo. A divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto. Assim, gostaria de pedir a sua colaboração 

para participar da pesquisa. Antes preciso explicar alguns pontos quanto à minha intenção para você avaliar sua 

participação ou não. 

Informo, ainda, que: 
 Você tem todo o direito de não participar da pesquisa, se assim o desejar, sem qualquer prejuízo. 

 Garanto-lhe o anonimato e o sigilo das informações prestadas durante os encontros. Não divulgarei 

nome nem qualquer informação que possa identificá-lo ou que esteja relacionado com sua identidade. 

 Caso aceite participar não haverá qualquer prejuízo por causa das informações fornecidas nesta 

pesquisa. 

 Mesmo tendo aceitado participar, se por qualquer motivo durante o andamento da pesquisa resolver 

desistir, tem toda a liberdade para retirar o seu consentimento, sem nenhum prejuízo. 

 Sua colaboração e participação poderão trazer benefícios para o desenvolvimento científico e para a 

criação de um método alternativo de promoção da saúde para outros adolescentes. 

 Este termo será feito em duas vias, das quais uma ficará com o participante e a outra com o pesquisador. 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO E  

DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PARTICIPANTE: 

Tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação no 

mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos riscos e dos 

benefícios que à minha participação implicam, concordo em dele participar e para isso eu dou o meu 

consentimento sem ter sido forçado ou obrigado. 

Fortaleza-CE , ______de __________________de 2015. 

 

 

(Assinatura do adolescente)  

 

 

(Assinatura do responsável) 

 

______________________________________ 

 

 

Nome e Assinatura do(s) responsável(eis) pelo 

estudo  

______________________________________ 

Nome do profissional que aplicou o TCLE 

Endereço do(a) participante-voluntário(a) 
Domicílio: (rua, praça, conjunto):  

Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone: 
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APÊNDICE F - Termo de Assentimento do Adolescente (Fase de Avaliação) 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa “Construção, 

validação e implementação de cartilha educativa direcionada a prevenção da violência sexual 

contra adolescentes”. Em primeiro lugar, informo que os encontros serão realizados na escola, 

que serão previamente agendados com o responsável da escola e com o adolescente, após a 

autorização dos seus pais e/ou responsável e o seu consentimento. Para participar desta 

pesquisa, o seu responsável deverá autorizar e assinar um termo de consentimento. Você irá 

avaliar uma cartilha educativa e receberá um instrumento de avaliação dos adolescentes que 

deverá ser preenchido após a leitura do material educativo.   

Você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer pagamento com a sua participação. Você 

será esclarecido(a) sobre o que desejar saber da pesquisa e estará livre para participar ou 

recusar. O seu responsável poderá retirar a autorização ou interromper a sua participação a 

qualquer momento. A sua participação é voluntária e, caso você se recuse em participar, não 

haverá qualquer mudança na forma em que é atendido(a) pela pesquisadora que guardar a sua 

identidade. Você não será identificado em nenhuma publicação. Os resultados estarão à sua 

disposição quando a pesquisa terminar e ficarão arquivados com a pesquisadora responsável. 

Este termo de assentimento está em duas cópias, deverá ser assinado pela pesquisadora 

responsável e por você, sendo que uma cópia ficará com a pesquisadora responsável, e a outra 

ficará com você. 

 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, __________________________________________________, portador(a) do documento 

de Identidade ____________________, fui informado(a) dos objetivos do presente estudo de 

maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei 

pedir novas informações, e o meu responsável poderá mudar a decisão da minha participação 

se quiser. Tendo o consentimento do meu responsável já assinado, declaro que concordo em 

participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de assentimento e me foi dada a 

oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Fortaleza, ____ de ______________ de 20____ . 

 

_________________________________ 

             Assinatura do(a) participante 

 

_________________________________ 

        Assinatura da pesquisadora 

 

 

 

 

 

 

 

Endereço do responsável pela pesquisa:  

Nome: Kelanne Lima da Silva 

Instituição: Universidade Federal do Ceará 

Endereço: Rua Alexandre Baraúna, 1266 - Rodolfo Teófilo. 

Telefones para contatos: 3366.8461 

Também podemos informá-los diante de qualquer dúvida, através do Comitê 

de Ética (COMEPE) pelo telefone 3366-8344. 
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ANEXO A - Instrumento de avaliação dos juízes 

 

Data: ___/___/___  

Nome: ____________________________________________ Idade: ________  

Graduação em: ________________________________ Ano de titulação: ________  

Especialização em: _____________________________ Ano de titulação: ________  

Mestrado em: __________________________________ Ano de titulação: ________  

Doutorado em: _________________________________ Ano de titulação: ________  

Ocupação atual: ______________________________________________________  

Instituição em que trabalha: _____________________________________________  

Tempo de trabalho na instituição: ________________________________________  

Perfil de produção bibliográfica nos últimos três anos: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

Instruções de uso: leia atentamente o conteúdo do texto. O quadro abaixo representa os 

aspectos a serem avaliados. Leia atentamente cada um dos itens e em seguida responda a 

todos eles de acordo com a legenda abaixo:  

4- concordo; 

3- concordo parcialmente;  

2- discordo parcialmente;  

1- discordo. 

Obs: Caso marque as opções 2 e 3, descreva o motivo pelo qual selecionou tal item.  

 

1. OBJETIVOS – Relaciona-se ao assunto abordado na tecnologia e seus vários aspectos.  

1. Aborda a temática de forma efetiva  1 2 3 4 

2. Esclarece sobre a importância do tema 1 2 3 4 

3. Existe clareza nas informações  

 

1 2 3 4 

4.Expressa capacidade de agregar informações  

 

1 2 3 4 

5. Retrata aspectos-chave importantes  

 

1 2 3 4 

6.Explica corretamente a finalidade da cartilha 

 

1 2 3 4 

7.Capacita os adolescentes para a promoção da saúde e mudança de 

comportamento e atitudes 

 

1 2 3 4 

8. As informações são coerentes com as necessidades das adolescentes 

 

1 2 3 4 

9.Reflete os principais aspectos da prevenção da violência sexual 1 2 3 4 

10.As ilustrações representam a temática  de forma compreensível  1 2 3 4 

Críticas ao conteúdo/pontos negativos: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Sugestões ao conteúdo/pontos positivos:  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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2- ESTRUTURA E APRESENTAÇÃO – item determinado pela forma de apresentar o texto. 

Envolve, portanto, a organização geral, a estrutura, a estratégia de apresentação, a coerência e 

suficiência. 

 

1. As informações estão corretas cientificamente 
 

1 2 3 4 

2. A linguagem está clara e objetiva com termos compreensíveis  
 

1 2 3 4 

3. O tamanho do texto e o número de telas estão adequados 
 

1 2 3 4 

4. O conteúdo segue uma sequência lógica e está bem estruturado 

em relação à concordância e a ortografia 
 

1 2 3 4 

5. O material está apropriado para o nível sociocultural das 

adolescentes 
 

1 2 3 4 

6. As ilustrações estão expressivas e suficientes 
 

1 2 3 4 

Críticas ao conteúdo/pontos negativos: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Sugestões ao conteúdo/pontos positivos:  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

3 – RELEVÂNCIA – refere-se à característica que avalia o grau de significação do material. 

1.Enfatiza o aspecto-chave que deve ser reforçado  

  

1 2 3 4 

2. A cartilha propõe as adolescentes adquirir conhecimento sobre a 

prevenção da violência sexual 

  

1 2 3 4 

 3. Esclarece ao público algumas questões relacionadas à 

problemática  
 

1 2 3 4 

4. Incentiva a reflexão sobre o assunto  
  

1 2 3 4 

5. Retrata os aspectos necessários para a prevenção da violência 

sexual 
  

1 2 3 4 

6. Está adequada e pode ser usado por qualquer profissional em 

atividades educativas 
  

1 2 3 4 

Críticas ao conteúdo/pontos negativos: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

Sugestões ao conteúdo/pontos positivos:  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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ANEXO B - Instrumento de avaliação das adolescentes 

 

Dados de Identificação:  

1. Nome:_________________________________________________________  

2. Idade: _____________  

3. Sexo: ( ) M ( ) F  

4. Escolaridade:___________________________________________________ 

Instruções: leia a cartilha e em seguida, analise o material educativo, marcando um X em uma 

das alternativas que estão em frente de cada afirmação:  

0: Inadequado 

1: Adequado 

2: Totalmente Adequado 

Se você marcou os itens 0 (Inadequado), diga qual foi o motivo pelo qual marcou essa opção. 

Não existem respostas certas ou erradas. O importante é a sua opinião. Por favor, responda a 

todos os itens. 

1- ORGANIZAÇÃO 

A capa chamou sua atenção? 0 1 2 

Mostra o assunto a que se refere? 0 1 2 

A sequência dos tópicos está adequada? 0 1 2 

O tamanho dos tópicos está adequado? 0 1 2 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

ESTILO DE ESCRITA 

Quanto ao entendimento das frases, elas são: 0 1 2 

O conteúdo escrito é: 0 1 2 

O texto é: 0 1 2 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

3-APARÊNCIA 

As ilustrações são: 0 1 2 

As ilustrações servem para complementar o texto? 0 1 2 

As seções parecem organizadas? 0 1 2 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

1- MOTIVAÇÃO 

Você se sentiu motivado a ler até o final? 0 1 2 

Em sua opinião, qualquer adolescente que ler essa cartilha 

vai entender do que se trata? 

0 1 2 

A cartilha aborda assuntos necessários para a prevenção da 

violência sexual? 

0 1 2 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

Quais as sugestões para melhorar essa cartilha? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

O que você achou da cartilha? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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no conteúdo selecionado, serão elaboradas as ilustrações com a finalidade de facilitar a compreensão dos
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contratação de um profissional especialista em desenho que irá criar as ilustrações. Após esse momento, o

material produzido será encaminhado para formatação e configuração das páginas com profissionais

especialistas na área de diagramação. Concluída essa etapa, os
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primeiros exemplares da cartilha passarão pelo processo de validação aparente e de conteúdo por

especialistas em sexualidade e prevenção de DST/Aids das áreas de enfermagem, educação em saúde e

violência sexual. Para selecionar os especialistas, será utilizada a amostragem por bola de neve. Logo após,

será analisado o Curriculum Lattes dos profissionais para verificar se os mesmos apresentam pesquisas

realizadas e publicadas na área do estudo, participação em grupos de pesquisa, experiência docente ou

assistencial e, participação em banca avaliadora. Serão considerados especialistas aqueles profissionais

que atingirem no mínimo cinco pontos nos critérios avaliados. Após a seleção, os especialistas serão

contatados e indagados sobre a participação no presente estudo. Após aceitarem, serão encaminhados a

cartilha educativa juntamente com a carta-convite com todos os esclarecimentos pertinentes à pesquisa, o

termo de consentimento livre e esclarecido e o instrumento de avaliação dos especialistas. O instrumento de

avaliação será um questionário individual na forma de Escala de Likert, utilizada para mensurar o nível de

concordância das respostas. Para a análise dos dados, serão calculados os Índices de Validade de

Conteúdo (IVC) que indicam a porcentagem de concordância entre os especialistas para cada item. Após

etapa com os especialistas, será realizada validação aparente com adolescentes vítimas de violência

sexual. Os critérios de inclusão adotados para as adolescentes serão: ter idade entre 10 e 19 anos, ter sido

vítima de qualquer um dos tipos de violência sexual; e ter nível de escolaridade que possibilite a leitura. Será

realizada uma visita à instituição de acolhimento institucional do Município de Fortaleza que abriga

adolescentes vítimas de violência sexual na qual foi realizada pesquisa anterior. Após esse contato, e com a

autorização dos responsáveis, as adolescentes que aceitarem participar do estudo terão que assinar o

TCLE e o termo de assentimento juntamente com o seu responsável legal. Em seguida, serão distribuídas

as cartilhas educativas para que as adolescentes possam ler e analisar o material confeccionado. O

instrumento de avaliação será composto de um questionário individual na forma de escala de Likert e irá

avaliar os objetivos, a organização, o estilo de escrita, a aparência e a motivação do material educativo. Na

fase de implementação da cartilha educativa, será avaliado o conhecimento adquirido pelas adolescentes

após a leitura do material educativo. Inicialmente, será realizado um levantamento da quantidade de

adolescentes vítimas de violência sexual abrigadas nas 24 instituições de acolhimento que estão

cadastradas no Núcleo de Atendimento da Defensoria Pública da Infância e Juventude. A amostra dessa

etapa será definida a partir de um recorte temporal no qual serão incluídas todas as adolescentes vítimas de

violência sexual que estiverem abrigadas nas instituições de acolhimento. Será aplicado um pré-teste com

as adolescentes formado de perguntas de múltipla escolha elaboradas com base nos assuntos abordados

na
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cartilha educativa. Após a realização do pré-teste, será entregue a cartilha educativa. A pesquisadora irá

acompanhar a leitura do material para se certificar de que o material realmente foi lido, mas em nenhum

momento da leitura poderá intervir. Concluída a leitura, será entregue o pós-teste, construído com as

mesmas perguntas, mas com apenas dois itens (verdadeiro ou falso). Será realizada análise estatística

descritiva. Na avaliação da comparação da aquisição do conhecimento os resultados serão submetidos ao

teste t-student pareado, sendo considerados significantes p<0,05.

Construir uma cartilha educativa voltada para a promoção da saúde sexual de adolescentes vítimas de

violência sexual; Validar uma cartilha educativa voltada para a promoção da saúde sexual de adolescentes

vítimas de violência sexual; Implementar a cartilha a um grupo de adolescentes vítimas de violência sexual;

Avaliar o conhecimento das adolescentes sobre saúde sexual após serem submetidas às informações

contidas na cartilha.

Objetivo da Pesquisa:

Riscos: A realização da pesquisa não realizará exposição dos participantes a desconfortos ou

constrangimentos.

Benefícios: desenvolvimento de uma cartilha educativa direcionada para adolescentes do sexo feminino com

informações imprescindíveis para o desenvolvimento saudável da sexualidade.

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

Pesquisa pertinente e relevante para área de enfermagem. Objeto de pesquisa bem descrito, objetivos

claros e congruentes com a metodologia apresentada.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Documentos apresentados: cronograma com início da coleta em fevereiro de 2014; instrumento de

avaliação dos especialistas; instrumento de avaliação das adolescentes da etapa de validação; carta de

encaminhamento ao CEP; declaração de concordância; currículo; carta de autorização do diretor do Abrigo

Lar Santa Mônica; folha de rosto; TCLE para especialistas; TCLE pais da etapa de validação; termo de

assentimento para o adolescente da etapa de validação; TCLE pais da etapa de implementação; termo de

assentimento do adolescente da etapa de implementação.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Recomendações:

A pesquisa não apresenta pendências.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:
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